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REDAÇÃO OFICIAL

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. 

A redação oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, 
uso do padrão culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade 
e uniformidade. Fundamentalmente esses atributos decorrem 
da Constituição, que dispõe, no artigo 37: “A administração 
pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade e 
a impessoalidade princípios fundamentais de toda administração 
pública, claro que devem igualmente nortear a elaboração dos 
atos e comunicações oficiais. Ademais, não se concebe que 
um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão.

A transparência do sentido dos atos normativos, bem como 
sua inteligibilidade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é 
inaceitável que um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. 
A publicidade implica, pois, necessariamente, deve possuir 
clareza e concisão, além de atender à disposição constitucional, a 
forma dos atos normativos obedece a certa tradição. Há normas 
para sua elaboração que remontam ao período de nossa história 
imperial, como, por exemplo, a obrigatoriedade – estabelecida 
por decreto imperial de 10 de dezembro de 1822 – de que se 
aponha, ao final desses atos, o número de anos transcorridos 
desde a Independência. Essa prática foi mantida no período 
republicano.

Esses mesmos princípios (impessoalidade, clareza, 
uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única 
interpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que 
exige o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro 
também que as comunicações oficiais são necessariamente 
uniformes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 
Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio Serviço 
Público (no caso de expedientes dirigidos por um órgão a outro) 

– ou o conjunto dos cidadãos ou instituições tratados de forma 
homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de 
comunicações oficiais foram incorporados ao longo do tempo, 
como as formas de tratamento e de cortesia, certos clichês 
de redação, a estrutura dos expedientes, etc. Mencione-se, 
por exemplo, a fixação dos fechos para comunicações oficiais, 
regulados pela Portaria no 1 do Ministro de Estado da Justiça, de 

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

8 de julho de 1937, que, após mais de meio século de vigência, 
foi revogado pelo Decreto que aprovou a primeira edição deste 
Manual. 

Acrescente-se, por fim, que a identificação que se buscou 
fazer das características específicas da forma oficial de redigir 
não deve ensejar o entendimento de que se proponha a criação – 
ou se aceite a existência – de uma forma específica de linguagem 
administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente se 
chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser 
a redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e 
clichês do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção 
de frases. 

A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida 
e infensa à evolução da língua. É que sua finalidade básica – 
comunicar com impessoalidade e máxima clareza – impõe certos 
parâmetros ao uso que se faz da língua, de maneira diversa 
daquele da literatura, do texto jornalístico, da correspondência 
particular, etc. Apresentadas essas características fundamentais 
da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de cada 
uma delas.

▸A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre 
o Serviço Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, 
Departamento, Divisão, Serviço, Seção); o que se comunica 
é sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão que 
comunica; o destinatário dessa comunicação ou é o público, o 
conjunto dos cidadãos, ou outro órgão público, do Executivo 
ou dos outros Poderes da União. Percebe-se, assim, que o 
tratamento impessoal que deve ser dado aos assuntos que 
constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem 
comunica: embora se trate, por exemplo, de um expediente 
assinado por Chefe de determinada Seção, é sempre em nome 
do Serviço Público que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, 
uma desejável padronização, que permite que comunicações 
elaboradas em diferentes setores da Administração guardem 
entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois 
casos, temos um destinatário concebido de forma homogênea 
e impessoal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se 
o universo temático das comunicações oficiais se restringe a 
questões que dizem respeito ao interesse público, é natural que 
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não cabe qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não 
há lugar na redação oficial para impressões pessoais, como as que, 
por exemplo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo 
assinado de jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação 
oficial deve ser isenta da interferência da individualidade que a 
elabora. A concisão, a clareza, a objetividade e a formalidade de 
que nos valemos para elaborar os expedientes oficiais contribuem, 
ainda, para que seja alcançada a necessária impessoalidade.

▸A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio 
caráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua 
finalidade. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter 
normativo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, 
ou regulam o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é 
alcançado se em sua elaboração for empregada a linguagem 
adequada. O mesmo se dá com os expedientes oficiais, cuja 
finalidade precípua é a de informar com clareza e objetividade. 

As comunicações que partem dos órgãos públicos federais 
devem ser compreendidas por todo e qualquer cidadão 
brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar o uso de uma 
linguagem restrita a determinados grupos. Não há dúvida que 
um texto marcado por expressões de circulação restrita, como a 
gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem sua 
compreensão dificultada. 

Ressalte-se que há necessariamente uma distância entre 
a língua falada e a escrita. Aquela é extremamente dinâmica, 
reflete de forma imediata qualquer alteração de costumes, 
e pode eventualmente contar com outros elementos que 
auxiliem a sua compreensão, como os gestos, a entoação, etc. 
Para mencionar apenas alguns dos fatores responsáveis por 
essa distância. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as 
transformações, tem maior vocação para a permanência, e vale-
se apenas de si mesma para comunicar. 

A língua escrita, como a falada, compreende diferentes níveis, 
de acordo com o uso que dela se faça. Por exemplo, em uma 
carta a um amigo, podemos nos valer de determinado padrão 
de linguagem que incorpore expressões extremamente pessoais 
ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de estranhar a 
presença do vocabulário técnico correspondente. Nos dois casos, 
há um padrão de linguagem que atende ao uso que se faz da 
língua, a finalidade com que a empregamos. 

Entretanto, o mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu 
caráter impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo 
de clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão culto da 
língua. Há consenso de que o padrão culto é aquele em que:

a) se observam as regras da gramática formal, e
b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos 

usuários do idioma. 
É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 

padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele 
está acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas 
regionais, dos modismos vocabulares, das idiossincrasias 
linguísticas, permitindo, por essa razão, que se atinja a pretendida 
compreensão por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de 
expressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica 
emprego de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos 
sintáticos e figuras de linguagem próprios da língua literária. 

Pode-se concluir, então, que não existe propriamente um 
“padrão oficial de linguagem”; o que há é o uso do padrão culto 
nos atos e comunicações oficiais. É claro que haverá preferência 
pelo uso de determinadas expressões, ou será obedecida certa 
tradição no emprego das formas sintáticas, mas isso não implica, 
necessariamente, que se consagre a utilização de uma forma de 
linguagem burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, 
deve ser evitado, pois terá sempre sua compreensão limitada. 

A linguagem técnica deve ser empregada apenas em 
situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso indiscriminado. 
Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vocabulário 
próprio a determinada área, são de difícil entendimento por 
quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a 
outros órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos 
cidadãos. Outras questões sobre a linguagem, como o emprego 
de neologismo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. 
Semântica.

▸ Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas 
exigências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, 
é imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se 
trata somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego 
deste ou daquele pronome de tratamento para uma autoridade 
de certo nível (v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes 
de Tratamento); mais do que isso, a formalidade diz respeito à 
polidez, à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual 
cuida a comunicação. 

A formalidade de tratamento vincula-se, também, à 
necessária uniformidade das comunicações. Ora, se a 
administração federal é una, é natural que as comunicações que 
expede sigam um mesmo padrão. 

O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste 
Manual, exige que se atente para todas as características da 
redação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. 
A clareza datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto 
definitivo e a correta diagramação do texto são indispensáveis 
para a padronização. Consulte o Capítulo II, As Comunicações 
Oficiais, a respeito de normas específicas para cada tipo de 
expediente.

▸Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma característica 

do texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um 
máximo de informações com um mínimo de palavras. Para 
que se redija com essa qualidade, é fundamental que se tenha, 
além de conhecimento do assunto sobre o qual se escreve, o 
necessário tempo para revisar o texto depois de pronto. É nessa 
releitura que muitas vezes se percebem eventuais redundâncias 
ou repetições desnecessárias de ideias. 

O esforço de sermos concisos atende, basicamente ao 
princípio de economia linguística, à mencionada fórmula de 
empregar o mínimo de palavras para informar o máximo. Não se 
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deve de forma alguma entendê-la como economia de pensamento, 
isto é, não se devem eliminar passagens substanciais do texto no 
afã de reduzi-lo em tamanho. 

Trata-se exclusivamente de cortar palavras inúteis, 
redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que já foi 
dito. Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe 
em todo texto de alguma complexidade: ideias fundamentais 
e ideias secundárias. Estas últimas podem esclarecer o sentido 
daquelas detalhá-las, exemplificá-las; mas existem também 
ideias secundárias que não acrescentam informação alguma ao 
texto, nem têm maior relação com as fundamentais, podendo, 
por isso, ser dispensadas. 

A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, 
conforme já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-
se definir como claro aquele texto que possibilita imediata 
compreensão pelo leitor. No entanto a clareza não é algo 
que se atinja por si só: ela depende estritamente das demais 
características da redação oficial. Para ela concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações 
que poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao 
texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de 
entendimento geral e por definição avesso a vocábulos de 
circulação restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a 
imprescindível uniformidade dos textos;

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos 
linguísticos que nada lhe acrescentam.

É pela correta observação dessas características que se 
redige com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura 
de todo texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de 
trechos obscuros e de erros gramaticais provém principalmente 
da falta da releitura que torna possível sua correção. 

Na revisão de um expediente, deve-se avaliar, ainda, se 
ele será de fácil compreensão por seu destinatário. O que nos 
parece óbvio pode ser desconhecido por terceiros. O domínio 
que adquirimos sobre certos assuntos em decorrência de nossa 
experiência profissional muitas vezes faz com que os tomemos 
como de conhecimento geral, o que nem sempre é verdade. 
Explicite, desenvolva, esclareça, precise os termos técnicos, o 
significado das siglas e abreviações e os conceitos específicos 
que não possam ser dispensados. 

A revisão atenta exige, necessariamente, tempo. A pressa 
com que são elaboradas certas comunicações quase sempre 
compromete sua clareza. Não se deve proceder à redação de um 
texto que não seja seguida por sua revisão. “Não há assuntos 
urgentes, há assuntos atrasados”, diz a máxima. Evite-se, pois, o 
atraso, com sua indesejável repercussão no redigir.

▸As comunicações oficiais
A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, 

seguir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspectos Gerais 
da Redação Oficial. Além disso, há características específicas de 
cada tipo de expediente, que serão tratadas em detalhe neste 
capítulo. 

Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos 
comuns a quase todas as modalidades de comunicação oficial: o 
emprego dos pronomes de tratamento, a forma dos fechos e a 
identificação do signatário.

▸Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de tratamento 

tem larga tradição na língua portuguesa. De acordo com Said Ali, 
após serem incorporados ao português os pronomes latinos tu 
e vos, “como tratamento direto da pessoa ou pessoas a quem 
se dirigia a palavra”, passou-se a empregar, como expediente 
linguístico de distinção e de respeito, a segunda pessoa do plural 
no tratamento de pessoas de hierarquia superior. 

Prossegue o autor: “Outro modo de tratamento indireto 
consistiu em fingir que se dirigia a palavra a um atributo ou 
qualidade eminente da pessoa de categoria superior, e não a 
ela própria. Assim aproximavam-se os vassalos de seu rei com o 
tratamento de vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-se o 
tratamento ducal de vossa excelência e adotou-se na hierarquia 
eclesiástica vossa reverência, vossa paternidade, vossa eminência, 
vossa santidade. ” 

A partir do final do século XVI, esse modo de tratamento 
indireto já estava em voga também para os ocupantes de certos 
cargos públicos. Vossa mercê evoluiu para vosmecê, e depois para 
o coloquial você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em desuso. 
É dessa tradição que provém o atual emprego de pronomes de 
tratamento indireto como forma de dirigirmo-nos às autoridades 
civis, militares e eclesiásticas.

▸ Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa indireta) 

apresentam certas peculiaridades quanto à concordância 
verbal, nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda 
pessoa gramatical (à pessoa com quem se fala, ou a quem se 
dirige a comunicação), levam a concordância para a terceira 
pessoa. É que o verbo concorda com o substantivo que integra a 
locução como seu núcleo sintático: “Vossa Senhoria nomeará o 
substituto”; “Vossa Excelência conhece o assunto”. 

Da mesma forma, os pronomes possessivos referidos a 
pronomes de tratamento são sempre os da terceira pessoa: 

“Vossa Senhoria nomeará seu substituto” (e não “Vossa... 
vosso...”). Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o 
gênero gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se 
refere, e não com o substantivo que compõe a locução. 

Assim, se nosso interlocutor for homem, o correto é “Vossa 
Excelência está atarefado”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; 
se for mulher, “Vossa Excelência está atarefada”, “Vossa Senhoria 
deve estar satisfeita”.

▸ Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento 

obedece a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo:
▪ Presidente da República;
▪ Vice-Presidente da República;
▪ Ministros de Estado;
▪ Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Distrito 

Federal;
▪ Oficiais-Generais das Forças Armadas;
▪ Embaixadores;
▪ Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocupantes 

de cargos de natureza especial;
▪ Secretários de Estado dos Governos Estaduais;



14

LÍNGUA PORTUGUESA

▪Prefeitos Municipais.

b) do Poder Legislativo:  
▪ Deputados Federais e Senadores;
▪ Ministro do Tribunal de Contas da União;
▪ Deputados Estaduais e Distritais;
▪ Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
▪ Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
▪ Ministros dos Tribunais Superiores;
▪ Membros de Tribunais;
▪ Juízes;
▪ Auditores da Justiça Militar.

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas 
aos Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo 
respectivo:

▪ Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
▪ Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
▪ Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal 

Federal.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo Senhor, 
seguido do cargo respectivo:

▪ Senhor Senador,
▪ Senhor Juiz,
▪ Senhor Ministro,
▪ Senhor Governador,

No envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas 
às autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a seguinte 
forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tratamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A 
dignidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo 
público, sendo desnecessária sua repetida evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autoridades e 
para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado o 
emprego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que 
recebem o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É 
suficiente o uso do pronome de tratamento Senhor. Acrescente-
se que doutor não é forma de tratamento, e sim título acadêmico. 
Evite usá-lo indiscriminadamente. Como regra geral, empregue-o 
apenas em comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal 
grau por terem concluído curso universitário de doutorado. 

É costume designar por doutor os bacharéis, especialmente 
os bacharéis em Direito e em Medicina. Nos demais casos, 
o tratamento Senhor confere a desejada formalidade às 
comunicações. Mencionemos, ainda, a forma Vossa Magnificência, 
empregada por força da tradição, em comunicações dirigidas a 
reitores de universidade. Corresponde-lhe o vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo com 
a hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. O 
vocativo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima, em 
comunicações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima ou 
Vossa Senhoria Reverendíssima para Monsenhores, Cônegos 
e superiores religiosos. Vossa Reverência é empregado para 
sacerdotes, clérigos e demais religiosos.

▸Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade 

óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatário. Os modelos 
para fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela 
Portaria nº1 do Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia 
quinze padrões. Com o fito de simplificá-los e uniformizá-los, 
este Manual estabelece o emprego de somente dois fechos 
diferentes para todas as modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente da 
República:

Respeitosamente,
b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia 

inferior:
Atenciosamente,
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JUROS SIMPLES; MONTANTE E JUROS:  TAXA REAL 
E TAXA EFETIVA; TAXAS EQUIVALENTES; CAPITAIS 

EQUIVALENTES

O regime de juros simples é um dos fundamentos mais 
importantes da Matemática Financeira, sendo frequentemente 
cobrado em provas de concursos públicos por sua aplicação 
direta e por servir de base para o entendimento de regimes mais 
complexos, como o de juros compostos. Trata-se de uma forma 
de cálculo de acréscimo de valor ao capital aplicado, em que 
os juros são calculados sempre sobre o valor inicial, chamado 
de capital, ao longo do tempo da aplicação ou financiamento. 
Diferentemente dos juros compostos, nos quais os juros incidem 
sobre os juros acumulados, no regime simples o crescimento do 
valor total é linear, pois os acréscimos são fixos a cada período, 
mantendo-se constantes conforme a taxa e o prazo definidos.

No regime de juros simples, o valor total acumulado ao fim 
da operação financeira é chamado de montante, e corresponde 
à soma do capital inicialmente aplicado com os juros gerados 
ao longo do tempo. A simplicidade do método faz com que 
ele seja utilizado em situações de curto prazo, como em 
operações comerciais, boletos bancários ou cálculos de correção 
simples, em que não há reinvestimento ou capitalização dos 
rendimentos. O cálculo do juro, nesse caso, é direto e baseado 
em três variáveis principais: capital (valor inicial), taxa de juros 
(percentual aplicado) e tempo (geralmente contado em meses 
ou anos, dependendo da taxa). Esses elementos são combinados 
por meio de fórmulas específicas, que serão exploradas ao longo 
deste capítulo.

Entender o regime de juros simples também exige 
compreender conceitos relacionados, como montante, taxa 
real e efetiva, taxas equivalentes e capitais equivalentes. Esses 
desdobramentos permitem ao estudante resolver questões 
com maior precisão, identificar erros comuns nos enunciados e 
interpretar corretamente situações em que se exige a conversão 
de taxas ou a comparação de investimentos. Por isso, o domínio 
desse regime não se limita à memorização de fórmulas, mas 
envolve a compreensão das relações entre os conceitos 
financeiros e sua aplicação prática em problemas típicos de 
concursos. O aprofundamento nos subtemas relacionados 
ao regime de juros simples é essencial para garantir uma boa 
performance nas provas, sobretudo naquelas que cobram 
raciocínio matemático, análise de alternativas e resolução de 
problemas com clareza e rapidez.

— Conceitos Fundamentais no Regime de Juros Simples
Montante e Juros
No regime de juros simples, o montante é o valor total 

acumulado ao final de uma aplicação ou operação financeira. 
Ele é formado pela soma do capital inicial com os juros gerados 
durante o período. O capital, por sua vez, é o valor aplicado ou 

emprestado inicialmente. A fórmula que expressa o montante 
é: M = C + J, em que M representa o montante, C o capital e J 
o juro. Como os juros no regime simples não são capitalizados, 
ou seja, não incidem sobre si mesmos, eles são calculados 
sempre com base no capital inicial. A fórmula do juro simples 
é J = C × i × t, sendo i a taxa de juros (expressa em percentual 
por período) e t o tempo de aplicação. Substituindo essa fórmula 
na expressão do montante, obtemos: M = C + (C × i × t), ou M 
= C × (1 + i × t). Essa fórmula mostra que o montante cresce de 
maneira linear, diretamente proporcional ao tempo e à taxa, 
mantendo-se simples e previsível ao longo da operação. Esse 
tipo de cálculo é comum em contextos de curto prazo, como 
pagamentos atrasados, multas ou correções simples, em que 
não há capitalização de rendimentos.

Taxa Real e Taxa Efetiva
A taxa efetiva, no regime de juros simples, corresponde à 

taxa de juros que efetivamente será aplicada sobre o capital, 
levando em consideração o período da operação. Já a taxa real 
é aquela que expressa o ganho ou custo descontando o efeito 
da inflação sobre a taxa nominal informada. Embora o conceito 
de taxa real esteja mais associado a análises financeiras de 
longo prazo, ele também pode ser abordado em problemas 
de juros simples que exigem a comparação entre taxa nominal 
(aquela divulgada) e taxa real (aquela descontada da inflação). 
Para calcular a taxa real, utiliza-se a fórmula: 1 + i_real = (1 + 
i_nominal) / (1 + inflação), que pode ser adaptada para situações 
de juros simples. Em provas, é comum que se apresente uma 
taxa nominal de rendimento ou de financiamento e se solicite 
a taxa real de ganho, especialmente em contextos de perda de 
poder aquisitivo. Compreender essa distinção é essencial para 
resolver questões que envolvem análise do valor real do dinheiro 
no tempo, mesmo em cenários de aplicação linear.

Taxas Equivalentes
As taxas equivalentes, no contexto dos juros simples, 

são aquelas que produzem o mesmo resultado financeiro 
para o mesmo capital em tempos diferentes, respeitando a 
proporcionalidade. Como não há capitalização dos juros, a 
equivalência entre taxas é feita por regra de três simples, ou seja, 
mantendo-se a proporcionalidade direta entre taxa e tempo. Por 
exemplo, uma taxa de 12% ao ano é equivalente a 1% ao mês em 
juros simples, pois 12% ÷ 12 meses = 1%. A fórmula geral para 
conversão de taxas em juros simples é: i2 = i1 × (t2 / t1), em que 
i1 e i2 são as taxas equivalentes em diferentes períodos, e t1 e 
t2 são os tempos de referência. A correta conversão entre taxas 
é fundamental para resolver problemas em que os dados são 
fornecidos em unidades diferentes, como taxa mensal e tempo 
em anos, ou taxa anual e tempo em meses. O erro mais comum 
entre os candidatos é aplicar regras de equivalência compostas 
em contextos de juros simples, o que pode levar a resultados 
incorretos.
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Capitais Equivalentes
Capitais equivalentes são aqueles que, quando aplicados em 

diferentes condições de taxa e tempo, resultam em um mesmo 
montante na mesma data de comparação. Em juros simples, 
essa equivalência é direta e depende da proporcionalidade 
entre capital, taxa e tempo. Dois capitais são ditos equivalentes 
quando produzem o mesmo valor acumulado (montante) em 
determinada data, mesmo que tenham sido aplicados em 
momentos distintos, com taxas e prazos diferentes. A fórmula 
do montante (M = C × (1 + i × t)) permite igualar dois montantes 
gerados por capitais diferentes e, assim, calcular qual valor 
corresponde a outro em determinada data. Esse conceito é 
aplicado em problemas de comparação de propostas financeiras, 
renegociação de dívidas ou atualização de valores, e exige 
atenção quanto à unidade das taxas e do tempo. Em concursos, 
a equivalência de capitais geralmente aparece em questões 
que pedem para encontrar o valor de um pagamento futuro 
equivalente a outro feito no presente ou no passado, utilizando 
a regra de três direta e o entendimento da linearidade do regime 
simples.

— Relações entre os Conceitos no Contexto dos Juros 
Simples

Compreender o regime de juros simples exige mais do que 
conhecer fórmulas isoladas; é fundamental perceber como os 
conceitos se relacionam entre si, pois muitos problemas exigem 
a aplicação combinada desses elementos. A relação entre 
capital, juros, taxa e tempo forma a base para todo o raciocínio 
no regime simples. Assim, o montante só pode ser calculado 
corretamente quando se entende que ele é o resultado do 
capital acrescido de juros proporcionais à taxa e ao tempo. Isso 
significa que qualquer variação em uma dessas variáveis afetará 
diretamente o valor final acumulado. Por exemplo, aumentar 
o prazo da aplicação em um sistema de juros simples gera um 
acréscimo linear no valor dos juros, que por sua vez aumenta 
o montante. Não há composição de juros ao longo do tempo, 
o que simplifica os cálculos, mas exige atenção para manter as 
unidades compatíveis entre taxa e tempo.

A taxa de juros, por sua vez, é um elemento que se 
conecta a quase todos os outros conceitos. É a partir dela 
que se calcula tanto o juro como o montante, e sua correta 
interpretação é indispensável para a equivalência de capitais 
e taxas. Quando a taxa não está na mesma unidade de tempo 
que o período da aplicação, deve-se fazer a conversão utilizando 
a proporcionalidade própria dos juros simples. Essa relação 
direta é o que fundamenta o conceito de taxas equivalentes no 
regime simples: se duas taxas aplicadas a um mesmo capital 
em períodos diferentes geram o mesmo montante, elas são 
equivalentes, desde que respeitem a proporcionalidade entre 
tempo e taxa. Essa equivalência só é válida nesse regime porque 
não há capitalização. Em juros compostos, esse raciocínio não se 
aplica da mesma maneira.

O conceito de taxa real também se relaciona com o de taxa 
efetiva na medida em que ambas dizem respeito ao entendimento 
do impacto verdadeiro da taxa sobre o capital, considerando 
efeitos externos como a inflação. Embora, no regime simples, 
essas correções sejam mais diretas e menos recorrentes, é 
comum que o examinador utilize essas distinções para testar a 
compreensão do candidato sobre o que efetivamente se ganha 
ou se perde em uma aplicação. Já os capitais equivalentes, 

por sua vez, dependem da capacidade de o estudante aplicar 
corretamente a fórmula do montante para diferentes capitais, 
prazos e taxas, comparando os valores finais e determinando, 
com base em um critério de equivalência temporal, se dois 
capitais têm o mesmo efeito financeiro.

Dessa forma, os conceitos abordados no regime de juros 
simples não se apresentam de forma isolada, mas como partes 
de um mesmo sistema lógico de cálculo e análise financeira. O 
domínio dessas relações é indispensável para que o candidato 
consiga resolver questões que envolvam mudanças de unidade 
de taxa, comparação de alternativas financeiras, avaliação do 
impacto da inflação sobre a rentabilidade ou cálculo de valores 
equivalentes ao longo do tempo. O que pode parecer uma simples 
fórmula matemática torna-se, na prática, uma ferramenta de 
análise de situações financeiras do cotidiano, como pagamento 
de dívidas, correções contratuais e tomada de decisões sobre 
aplicações e financiamentos.

JUROS COMPOSTOS: MONTANTE E JUROS. TAXA 
REAL E TAXA EFETIVA; TAXAS EQUIVALENTES; 

CAPITAIS EQUIVALENTES

O regime de juros compostos é uma das estruturas mais 
importantes e recorrentes da Matemática Financeira. Sua 
principal característica é a capitalização dos juros ao longo do 
tempo, o que significa que, a cada período, os juros calculados 
são incorporados ao capital e passam a gerar novos juros nos 
períodos seguintes. Esse mecanismo provoca um crescimento 
exponencial no montante final da operação, o que o diferencia 
radicalmente do regime de juros simples, no qual os juros 
são calculados apenas sobre o capital inicial. Devido a essa 
característica, os juros compostos são amplamente utilizados no 
sistema financeiro moderno, em aplicações como investimentos 
bancários, financiamentos, empréstimos de longo prazo, 
correções monetárias e operações com cartão de crédito.

A essência dos juros compostos está na ideia de 
reinvestimento contínuo. A cada período, o montante se 
transforma em um novo capital, sobre o qual incidirão os juros 
do período seguinte. Essa dinâmica resulta em uma progressão 
geométrica do valor total acumulado. A fórmula básica que 
expressa esse comportamento é: M = C × (1 + i)ⁿ, em que M 
representa o montante final, C o capital inicial, i a taxa de juros 
por período e n o número de períodos. Como a taxa incide sobre 
um valor que cresce a cada etapa, o efeito dos juros compostos 
é mais significativo quanto maior for o prazo ou a taxa envolvida. 
Isso torna o regime especialmente relevante em operações 
de longo prazo, onde os valores acumulados podem crescer 
substancialmente.

Nos concursos públicos, o tema aparece frequentemente 
em questões que envolvem a identificação correta do regime de 
capitalização, o cálculo de montantes, a comparação entre taxas, 
a determinação de valores futuros ou presentes e a avaliação 
de propostas financeiras. A correta interpretação do enunciado 
é essencial para identificar se o regime é simples ou composto, 
pois isso muda completamente a forma de cálculo. Além disso, 
os juros compostos também servem de base para outros temas 
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correlatos, como valor presente, taxa interna de retorno e 
capitalização contínua, o que reforça sua importância no estudo 
da matemática financeira.

Compreender os juros compostos exige atenção ao 
comportamento exponencial do montante e à lógica de 
acumulação periódica dos rendimentos. Para isso, é fundamental 
dominar os conceitos relacionados, como o cálculo de montante 
e juros, a distinção entre taxa real e efetiva, a equivalência 
entre taxas expressas em diferentes unidades de tempo e a 
comparação entre capitais em diferentes datas. Esses subtemas 
serão explorados em profundidade ao longo deste capítulo, 
compondo uma base sólida de conhecimento para resolver com 
segurança as questões que envolvem esse regime tão presente 
nas práticas financeiras do cotidiano e nas provas de concursos.

Montante e Juros
Nos juros compostos, o montante é o valor total acumulado 

ao final de uma operação financeira, resultante da soma do 
capital inicial com os juros compostos gerados ao longo dos 
períodos. Ao contrário do regime simples, em que os juros são 
calculados apenas sobre o capital inicial, no regime composto 
os juros são calculados sobre o montante acumulado de cada 
período anterior, o que caracteriza um crescimento exponencial. 
A fórmula utilizada é: M = C × (1 + i)ⁿ, em que M representa o 
montante, C é o capital inicial, i é a taxa de juros por período e 
n é o número de períodos. Para encontrar os juros compostos 
gerados ao longo da operação, basta subtrair o capital inicial 
do montante final: J = M – C. Esse modelo é utilizado em 
aplicações financeiras como poupança, CDBs, investimentos de 
médio e longo prazo, financiamentos e empréstimos bancários, 
especialmente quando os juros são capitalizados mensal ou 
anualmente.

Taxa Real e Taxa Efetiva
A distinção entre taxa nominal, taxa real e taxa efetiva é 

essencial em juros compostos, sobretudo quando há inflação 
envolvida ou quando as taxas são apresentadas de forma 
composta em relação ao tempo. A taxa nominal representa 
o valor divulgado da taxa de juros, sem considerar os efeitos 
da inflação ou a frequência de capitalização. Já a taxa efetiva 
é aquela que efetivamente incide sobre o capital ao final de 
determinado período, levando em consideração a periodicidade 
de capitalização dos juros. Por exemplo, uma taxa de 12% ao ano 
com capitalização mensal resulta em uma taxa efetiva superior a 
1% ao mês, pois os juros de cada mês são capitalizados. A taxa 
real, por sua vez, é a taxa que representa o ganho real de uma 
aplicação, descontando a inflação. A fórmula que relaciona taxa 
real, taxa nominal e inflação no regime composto é: 1 + i_real = 
(1 + i_nominal) / (1 + inflação). Esse conceito é importante em 
questões que pedem o poder de compra real do dinheiro ou o 
impacto da inflação sobre um investimento.

Taxas Equivalentes
Em juros compostos, taxas equivalentes são aquelas que, 

embora expressas em diferentes unidades de tempo, produzem 
o mesmo efeito financeiro ao final de um determinado período. 
A equivalência de taxas no regime composto não é feita por 
regra de três, como ocorre nos juros simples, mas sim com base 
na igualdade dos fatores de capitalização. Para que duas taxas 
sejam equivalentes, seus fatores (1 + i)ⁿ devem ser iguais, ou 

seja, devem gerar o mesmo montante sobre um mesmo capital. 
A fórmula usada para conversão de taxas compostas é: (1 + i₁)ⁿ¹ 
= (1 + i₂)ⁿ², onde i₁ e i₂ são as taxas em unidades diferentes e n₁ 
e n₂ são os respectivos períodos. A conversão correta de taxas é 
fundamental para resolver problemas que envolvem comparação 
de investimentos ou empréstimos com periodicidades diferentes, 
como comparar uma taxa anual com uma taxa semestral ou 
mensal. O erro mais comum dos candidatos é tentar converter 
taxas compostas com a lógica proporcional do regime simples, o 
que leva a resultados incorretos.

Capitais Equivalentes
Capitais equivalentes, no regime de juros compostos, são 

aqueles que, embora aplicados em condições diferentes de taxa 
e tempo, resultam no mesmo montante em uma data comum de 
referência. Isso significa que dois valores aplicados em momentos 
distintos e com taxas diferentes podem ser considerados 
equivalentes se, ao final do período de capitalização, resultarem 
no mesmo montante acumulado. Para encontrar capitais 
equivalentes, utiliza-se a fórmula do montante para cada capital 
e iguala-se os resultados. Por exemplo, um capital aplicado hoje 
pode ser comparado com outro que será aplicado no futuro, 
desde que ambos sejam trazidos ao mesmo momento no tempo 
por meio da capitalização ou da aplicação do valor presente. A 
análise de capitais equivalentes é importante em renegociações 
de dívidas, decisões de investimento e avaliação de propostas 
financeiras em diferentes prazos. Nos concursos, esse conteúdo 
aparece em questões que pedem a comparação entre valores 
financeiros em datas diferentes, exigindo que o candidato saiba 
aplicar corretamente o conceito de equivalência temporal e a 
fórmula do regime composto.

— Relações entre os Conceitos no Contexto dos Juros 
Compostos

O estudo dos juros compostos envolve uma interdependência 
rigorosa entre os diversos conceitos apresentados, pois todos 
eles derivam de um princípio central: a capitalização periódica 
dos juros. Esse princípio estabelece que, a cada novo período, 
o montante anterior torna-se a base de cálculo para os juros 
subsequentes. Dessa forma, a compreensão do conceito de 
montante é essencial para a articulação de todos os demais 
temas relacionados. O montante, ao crescer em progressão 
geométrica, reflete diretamente os efeitos da taxa de juros 
e do número de períodos de aplicação. Isso significa que a 
simples variação de uma das variáveis da fórmula M = C × (1 + 
i)ⁿ pode provocar alterações significativas no resultado final, 
demonstrando a sensibilidade do sistema a fatores como o prazo 
e a periodicidade da taxa. Por isso, ao estudar o comportamento 
do montante, o estudante deve estar atento ao fato de que 
os efeitos da capitalização se acumulam ao longo do tempo, 
tornando irrelevante qualquer tentativa de simplificação linear 
como ocorre nos juros simples.

A relação entre a taxa de juros e o tempo é particularmente 
importante para o entendimento das taxas equivalentes. Em 
um sistema composto, taxas expressas em diferentes unidades 
de tempo não podem ser comparadas diretamente, pois 
cada uma delas representa um fator de crescimento próprio. 
Assim, para comparar uma taxa mensal com uma taxa anual, é 
preciso converter ambas para um mesmo período de referência 
utilizando a fórmula de equivalência composta: (1 + i₁)ⁿ¹ = (1 + i₂)ⁿ². 
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Essa equação mostra que as taxas devem ser interpretadas como 
índices de multiplicação e não como percentuais que se somam 
proporcionalmente. Essa compreensão é essencial para resolver 
problemas de comparação entre propostas de investimentos 
ou financiamentos com prazos distintos. O candidato que 
ignora essa característica dos juros compostos corre o risco de 
aplicar fórmulas de conversão inadequadas, comprometendo o 
resultado final da questão.

Outro ponto de interligação importante ocorre entre as 
taxas e a análise da inflação, por meio das taxas real e efetiva. 
Em contextos de economia inflacionária, saber distinguir entre 
a taxa efetiva, que reflete o rendimento real da aplicação, e a 
taxa nominal, que é meramente informativa, é decisivo para 
interpretar corretamente os resultados. A relação entre taxa 
real, nominal e inflação é representada por uma fórmula de 
proporção composta, que preserva a multiplicação dos fatores 
e deve ser utilizada sempre que se pretende avaliar o ganho de 
poder aquisitivo. Essa análise é muitas vezes requerida em provas 
que envolvem o conceito de atualização monetária ou correção 
de valores ao longo do tempo, exigindo que o candidato saiba 
identificar a taxa que de fato representa ganho financeiro líquido.

Além disso, os capitais equivalentes estão diretamente ligados 
ao uso correto da fórmula do montante e ao entendimento do 
valor do dinheiro no tempo. Em um regime composto, o valor de 
um capital varia conforme o tempo e a taxa de aplicação, o que 
significa que não se pode comparar valores em datas diferentes 
sem trazê-los para o mesmo momento de referência. Isso é feito 
aplicando a fórmula de capitalização para calcular o montante 
futuro ou, inversamente, a fórmula de desconto composto para 
encontrar o valor presente. O conceito de equivalência entre 
capitais, portanto, exige que o estudante saiba transitar entre os 
dois extremos da operação: o futuro e o presente, respeitando 
sempre o regime de capitalização composto. Em termos práticos, 
é a partir desse conceito que se analisa se é mais vantajoso 
receber um valor hoje ou um valor maior no futuro, considerando 
o efeito dos juros compostos ao longo do tempo.

O domínio do regime de juros compostos não se restringe 
à aplicação direta de fórmulas, mas sim à compreensão 
profunda das relações entre seus elementos centrais. Cada 
conceito abordado está interligado, e o sucesso na resolução 
de questões depende da capacidade de articular essas ideias de 
maneira precisa, observando as particularidades da capitalização 
composta. A clareza sobre a forma como o montante cresce, 
como as taxas se convertem e como os capitais podem ser 
comparados no tempo permite ao candidato resolver problemas 
complexos com segurança e eficiência, mesmo sob a pressão de 
uma prova.

CAPITALIZAÇÃO CONTÍNUA

A capitalização contínua é uma forma específica de cálculo 
de juros composta que se baseia no conceito de que os juros são 
capitalizados de forma ininterrupta, a todo instante. Enquanto 
no regime de juros compostos tradicionais a capitalização ocorre 
em intervalos fixos de tempo — como mensal, trimestral ou anual 

—, na capitalização contínua considera-se que não há intervalo 
entre os períodos: os juros incidem sobre o montante a cada 
fração mínima de tempo, de modo permanente. Esse modelo 
representa um limite teórico do processo de capitalização, 
sendo especialmente relevante em contextos que exigem maior 
precisão matemática, como em operações financeiras altamente 
técnicas, aplicações em mercados complexos e cálculos atuariais.

Do ponto de vista teórico, a capitalização contínua surge 
como uma evolução natural do regime composto, à medida que 
se reduz o intervalo entre as capitalizações. À medida que os 
períodos de capitalização se tornam menores, o montante gerado 
pela operação se aproxima do comportamento da capitalização 
contínua. O crescimento dos valores nesse regime é regido por 
uma função exponencial baseada na constante matemática “e” 
(aproximadamente igual a 2,71828), que representa o limite do 
crescimento quando os juros são aplicados infinitamente em 
um determinado intervalo de tempo. A fórmula utilizada para 
calcular o montante na capitalização contínua é M = C × e^(i × 
t), onde M representa o montante final, C é o capital inicial, i é 
a taxa de juros, t é o tempo e e é a base dos logaritmos naturais.

Embora a capitalização contínua seja menos comum em 
operações do dia a dia, ela é cobrada em concursos públicos 
por sua importância conceitual, por seu vínculo com funções 
exponenciais e por exigir raciocínio matemático mais elaborado. 
Aparece, com frequência, em questões que envolvem aplicações 
teóricas, análise de crescimento contínuo ou comparação com 
regimes tradicionais. O candidato precisa, portanto, compreender 
sua lógica, identificar quando a fórmula deve ser utilizada e 
interpretar corretamente os resultados que ela oferece. 

— Funcionamento da Capitalização Contínua
A capitalização contínua opera com base na ideia de que 

os juros são aplicados de forma ininterrupta, ou seja, a cada 
instante infinitesimal de tempo. Esse conceito é construído a 
partir do limite do processo de capitalização composto: se nos 
juros compostos convencionais o acréscimo de juros ocorre, por 
exemplo, uma vez ao mês ou ao ano, na capitalização contínua 
esse intervalo entre as capitalizações tende a zero. Na prática, o 
que se considera é que, a todo momento, o capital está sofrendo 
acréscimos de juros, gerando novos valores sobre os quais os 
juros continuam a incidir. Esse modelo descreve um crescimento 
puramente exponencial, mais rápido que o proporcionado 
por qualquer regime composto com capitalizações periódicas 
definidas.

A fórmula que expressa esse comportamento contínuo é M 
= C × e^(i × t), em que:

– M é o montante final acumulado ao fim da aplicação;
– C é o capital inicial;
– i é a taxa de juros, normalmente expressa em termos anuais 

ou mensais, conforme o contexto da questão;
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ESTATÍSTICA DESCRITIVA: GRÁFICOS, TABELAS, MEDIDAS DE POSIÇÃO (MÉDIA, MODA, MEDIANA, QUARTIS, 
MÍNIMO E MÁXIMO) E DE VARIABILIDADE (VARIÂNCIA, DESVIO-PADRÃO, AMPLITUDE)

A estatística é uma ciência que se dedica à coleta, organização, análise, interpretação e apresentação de dados. Seu papel 
é fundamental em diversas áreas do conhecimento, como economia, saúde, educação, engenharia, entre outras, permitindo 
transformar dados brutos em informações relevantes para a tomada de decisões e a resolução de problemas. 

A estatística descritiva é uma das principais ramificações da estatística e tem como objetivo resumir e organizar grandes 
quantidades de dados de forma clara e acessível. Utilizando ferramentas, essa abordagem permite identificar padrões e tendências, 
além de simplificar a apresentação dos dados, tornando-os mais compreensíveis e úteis para análises. Vejamos essas ferramentas:

TABELAS E GRÁFICOS
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes expressas de forma visual 

por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos estão presentes nos noticiários televisivos, em jornais, revistas e até em redes sociais. 
Tabelas e gráficos são ferramentas fundamentais da linguagem matemática e desempenham um papel crucial na organização e 
apresentação de dados de maneira clara e acessível.

A capacidade de ler e interpretar essas representações é essencial para compreender as informações ao nosso redor. A área 
da Matemática que se dedica a coletar, organizar e apresentar dados numéricos, e que permite tirar conclusões a partir deles, é 
conhecida como Estatística. 

Tabelas
As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação de dados. Geralmente, 

são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de maneira ordenada.

Fonte: SEBRAE

Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fonte, que identifica de 
onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem uma representação 

visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais rápida e intuitiva. 
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Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de 

acordo com o tipo de dado e o objetivo da apresentação.

− Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar 
a variação de uma grandeza em certo período de tempo.

Os gráficos de linhas são utilizados, em geral, para 
representar a variação de uma grandeza ao longo do tempo. 
São ideais para mostrar tendências e evoluções. Marcamos os 
pontos determinados pelos pares ordenados (classe, frequência) 
e os conectamos por segmentos de reta.

− Gráfico de barras: Também conhecidos como gráficos 
de colunas, os gráficos de barras são utilizados para comparar 
quantidades entre diferentes categorias. Eles são divididos em 
dois tipos:

•	 Gráfico de barras verticais: As barras são desenhadas 
verticalmente, e a altura de cada uma representa o valor da 
frequência.

•	 Gráfico de barras horizontais: As barras são desenhadas 
horizontalmente, sendo a largura de cada barra proporcional ao 
valor representado.

Em um gráfico de colunas, cada barra deve ser proporcional 
à informação por ela representada.

− Gráfico de setores (ou Pizza): Gráficos de setores são 
utilizados para representar a relação entre as partes e o todo. 
O círculo é dividido em setores, e a medida de cada setor é 
proporcional à frequência da categoria representada. A fórmula 
para o ângulo central de um setor é dada por: 

Onde:
•	 F é a frequência da classe
•	 Ft é a frequência total
•	 α é o ângulo central em graus

Exemplo:

Para encontrar a frequência relativa, podemos fazer uma 
regra de três simples:

400  --- 100%
160  ---    x
x = 160 .100/ 400 = 40%, e assim sucessivamente.
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Aplicando a fórmula teremos:

Como o gráfico é de setores, os dados percentuais serão 
distribuídos levando-se em conta a proporção da área a ser 
representada relacionada aos valores das porcentagens. A área 
representativa no gráfico será demarcada da seguinte maneira:

Com as informações, traçamos os ângulos da circunferência 
e assim montamos o gráfico:

− Pictograma ou gráficos pictóricos: Os pictogramas utilizam 
imagens ilustrativas para representar dados. São comuns em 
jornais e revistas, e têm a vantagem de tornar a leitura mais 
atraente e intuitiva.

− Histograma: O histograma é composto por retângulos 
contíguos, onde a base de cada retângulo representa uma faixa 
de valores da variável, e a área do retângulo corresponde à 
frequência dessa faixa. Ao contrário dos gráficos de barras, o 
histograma é usado para dados contínuos.

− Polígono de Frequência: O polígono de frequência é 
semelhante ao histograma, mas é construído conectando os 
pontos médios das classes com segmentos de reta. É utilizado 
para visualizar a distribuição dos dados de forma contínua.

− Gráfico de Ogiva: A ogiva é utilizada para representar a 
distribuição de frequências acumuladas. Geralmente, é uma 
curva ascendente que conecta os pontos extremos de cada 
classe, mostrando a evolução cumulativa dos dados.
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− Cartograma: O cartograma é uma representação gráfica 
sobre uma carta geográfica, utilizada para correlacionar dados 
estatísticos com áreas geográficas ou políticas.

Interpretação de tabelas e gráficos
Para interpretar corretamente tabelas e gráficos, siga estas 

diretrizes:
1. Identifique as informações nos eixos: No caso dos 

gráficos, observe os eixos vertical e horizontal para entender 
quais variáveis estão sendo representadas.

2. Analise os pontos ou barras isoladamente: Observe os 
valores específicos antes de tirar conclusões.

3. Leia atentamente o enunciado: A leitura completa do 
enunciado ou legenda pode fornecer informações cruciais para a 
interpretação correta.

4. Cuidado com a escala: Verifique se os eixos utilizam a 
mesma escala, evitando distorções na análise.

Exemplos:
1. (Enem) O termo agronegócio não se refere apenas 

à agricultura e à pecuária, pois as atividades ligadas a essa 
produção incluem fornecedores de equipamentos, serviços para 
a zona rural, industrialização e comercialização dos produtos.

O gráfico seguinte mostra a participação percentual do 
agronegócio no PIB brasileiro:

Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA). 
Almanaque abril 2010. São Paulo: Abril, ano 36 (adaptado)

Esse gráfico foi usado em uma palestra na qual o orador 
ressaltou uma queda da participação do agronegócio no PIB 
brasileiro e a posterior recuperação dessa participação, em 
termos percentuais. Segundo o gráfico, o período de queda 
ocorreu entre os anos de:

A) 1998 e 2001. 
B) 2001 e 2003. 
C) 2003 e 2006.
D) 2003 e 2007.
E) 2003 e 2008.
 
Resolução:
De acordo com o gráfico fornecido, a participação do 

agronegócio no PIB brasileiro apresentou uma queda entre os 
anos de 2003 e 2006. Essa informação pode ser obtida por meio 
de uma análise detalhada dos valores no gráfico: em 2003, a 
participação era de 28,28%, reduzindo-se para 27,79% em 2004. 
No ano seguinte, 2005, essa queda continuou, com a participação 
caindo para 25,83%, até atingir seu ponto mais baixo em 2006, 
com 23,92%. Após esse período, observa-se uma recuperação, 
com a participação voltando a crescer nos anos subsequentes.

Resposta: Alternativa C.

2. (Enem) O gráfico mostra a variação da extensão média 
de gelo marítimo, em milhões de quilômetros quadrados, 
comparando dados dos anos 1995, 1998, 2000, 2005 e 2007. Os 
dados correspondem aos meses de junho a setembro. O Ártico 
começa a recobrar o gelo quando termina o verão, em meados 
de setembro. O gelo do mar atua como o sistema de resfriamento 
da Terra, refletindo quase toda a luz solar de volta ao espaço. 
Águas de oceanos escuros, por sua vez, absorvem a luz solar e 
reforçam o aquecimento do Ártico, ocasionando derretimento 
crescente do gelo.
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CONCEITOS DE TEORIA DO ESTADO

— Teoria Geral do Estado
Fixando-se, em largos traços, a noção de Teoria Geral do 

Estado, pode-se dizer que ela é uma disciplina de síntese, que 
sistematiza conhecimentos jurídicos, filosóficos, sociológicos, 
políticos, históricos, antropológicos, econômicos, psicológicos, 
valendo-se de tais conhecimentos para buscar o aperfeiçoamento 
do Estado, concebendo-o ao mesmo tempo, como um fato social 
e uma ordem, que procura atingir os seus fins com eficácia e com 
justiça1.

Esta disciplina, como tal, é realmente nova, só aparecendo 
nos fins do século XIX. Entretanto, já na antiguidade greco-romana 
se encontram estudos que modernamente estariam no âmbito 
da Teoria Geral do Estado, como ocorre com escritos de, entre 
outros, Platão, Aristóteles e Cícero, aos quais, evidentemente, 
falta o rigor exigido pelas modernas concepções científicas.

Não há, nesses escritos, uma separação nítida entre 
a realidade observada e a realidade idealizada, havendo 
preocupação acentuada pela indicação da melhor forma de 
convivência social.

Durante a Idade Média também se encontram muitos 
trabalhos que, pelo menos em boa parte, podem ser considerados 
como situados no âmbito da Teoria Geral do Estado. Assim, por 
exemplo, muitos dos escritos de Santo Agostinho e Santo Tomás 
de Aquino, os quais, embora fundamentalmente opostos sob 
muitos aspectos, têm em comum a preocupação de justificar a 
ordem existente, a partir de considerações de natureza teológica.

Já no fim da Idade Média começam a surgir os primeiros sinais 
de reação a esse irrealismo como se verifica, por exemplo, na 
obra de Marsílio de Pádua, “Defensor Pacis”, aparecida em 1324, 
onde chega a ser preconizada a separação, com independência 
recíproca, da Igreja e do Estado.

A grande revolução nos estudos políticos, com o abandono 
dos fundamentos teológicos e a busca de generalizações a partir 
da própria realidade, ocorre com Maquiavel, no início do século 
XVI.

Sem ignorar os valores humanos, inclusive os valores morais 
e religiosos, o notável florentino faz uma observação aguda de 
tudo quanto ocorria na sua época em termos de organização 
e atuação do Estado. Ao mesmo passo em que observa e 
vive, como Secretário da República de Florença, a intimidade 
dos fenômenos políticos, Maquiavel, dotado de vasta cultura 
histórica, também procede a comparações no tempo.

Dessa forma, conjugando fatos de épocas diversas, chega a 
generalizações universais, criando assim a possibilidade de uma 
ciência política.

1  https://estudeidireito.files.wordpress.com/2016/03/dalmo-de-
-abreu-dallari-elementos-da-teoria-geral-do-estado.pdf

Um excelente estudo sobre Maquiavel, suas ideias 
fundamentais e suas inovações metodológicas, foi publicado por 
Lauro Escorel, intitulado Introdução ao Pensamento Político de 
Maquiavel (Rio de Janeiro, Organização Simões Editora, 1958). 
Por vários motivos, sobretudo por considerações interesseiras 
e imediatistas dos que não desejavam que fossem claramente 
revelados os verdadeiros fundamentos do poder a obra notável 
de Maquiavel sofreu restrições e deturpações durante vários 
séculos, sendo objeto, por isso, de apreciações apaixonadas, que 
prejudicaram a análise objetiva de sua contribuição.

Hoje, entretanto, sobretudo na Itália, já se estuda 
seriamente a obra maquiaveliana, havendo um reconhecimento 
generalizado de sua extraordinária importância, uma vez que, 
apesar dos obstáculos e da condenação veemente, ela foi o 
marco inicial e de inevitável influência na colocação da exigência 
de enfoque objetivo dos fatos políticos.

Vieram, depois, autores como Hobbes, Montesquieu, 
Rousseau, influenciados pela ideia de um Direito Natural, 
mas procurando o fundamento esse direito, assim como da 
organização social do poder político, na própria natureza humana 
e na vida social, como verdadeiros precursores da antropologia 
cultural aplicada ao estudo do Estado.

Finalmente, no século XIX vai desenvolver-se especialmente 
na Alemanha, um trabalho de sistematização jurídica dos 
fenômenos políticos. Teve especial importância a obra de Gerber, 

“Fundamentos de um Sistema de Direito Político Alemão”, 
aparecida em 1865, outro que iria exercer grande influência sobre 
notável alemão Georg Jellinek a quem se deve, afinal, a criação 
de uma Teoria Geral do Estado, como disciplina autônoma, tendo 
por objeto o conhecimento do Estado.

A obra fundamental de Jellinek intitulada precisamente 
“Teoria Geral do Estado”, foi publicada pela primeira vez no ano 
de 1900, alcançando, desde logo, notável repercussão.

A obra de Jellinek foi traduzida para várias línguas, tendo-
se divulgado no Brasil especialmente as seguintes edições: L’État 
Moderne et son Droit, edição francesa em dois volumes, de 1911; 
Teoria Generale deIlo Stato, edição italiana de 1921, com uma 
valiosíssima introdução escrita por V. E. Orlando; uma edição 
argentina sob o título Teoría General dei Estado, do ano de 
1954, contendo um prólogo bastante elucidativo, de autoria de 
Fernando de los Rios Urruti.

Apesar de ser uma obra clássica, de permanente atualidade, 
não foi até agora editada em português. Exemplo dessa tendência 
é justamente a obra de Marcello Caetano, que recebeu o título 
de Manual de Ciência Política e Direito Constitucional.

Depois disso, foram bastante intensificados os estudos sobre 
o Estado, notando-se, porém, que não ocorreu a uniformização 
quanto ao nome da disciplina. Assim é que, na Itália, através da 
obra magistral de V. E. Orlando, foi extremamente desenvolvido 
o Diritto Pubblico Generale, surgindo mais recentemente a 
designação Dottrina dello Stato, ambas ocupando-se dos temas 
propostos pela Teoria Geral do Estado.
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Na França, tornaram-se correntes as denominações Théorie 
Générale de l’Etate Doctrine de l’État, prevalecendo na Espanha a 
designação Derecho Político, para os estudos relativos ao Estado.

Em Portugal, como esclarece Marcello Caetano a 
denominação Direito Político englobava, de início, a parte 
referente ao Estado e a que mais tarde se destacou como Direito 
Constitucional, havendo agora uma tendência, a que aderiu o 
próprio Marcello Caetano, no sentido de se considerar a parte 
inicial abrangida pela Ciência Política.

No Brasil, os estudos relativos ao Estado foram 
primeiramente incluídos como parte inicial da disciplina 
Direito Público e Constitucional. Por volta do ano de 1940 
ocorreu o desdobramento em Teoria Geral do Estado e Direito 
Constitucional.

Recentemente, seguindo a mesma tendência já observada 
em Portugal, e sob influência de grande número de obras de 
autores norte-americanos chegadas ao Brasil, bem como pelo 
estreitamento das relações entre as universidades brasileiras e as 
dos Estados Unidos da América, inúmeros professores e autores 
de Teoria Geral do Estado passaram a identificar esta disciplina 
com a Ciência Política.

Para efeito de currículo, algumas universidades passaram a 
dar ao curso de Teoria Geral do Estado a denominação Direito 
Constitucional I, o que nos parece uma impropriedade, uma vez 
que, embora havendo estreita relação entre ambas as disciplinas, 
a Teoria Geral do Estado e o Direito Constitucional não se 
confundem, tendo cada uma o seu objeto próprio, sendo mais 
conveniente, do ponto de vista científico e didático, mantê-las 
autônomas.

Concebido como um sujeito ativo, o Estado age através 
de indivíduos e grupos organizados de pessoas, que tomam e 
implementam decisões em nome do Estado e que, ao decidir, 
alegam que são agentes ou órgãos do Estado.

Basta isso para se perceber que para a formação do jurista 
contemporâneo o estudo da Teoria do Estado é indispensável. 
O Estado é universalmente reconhecido como pessoa jurídica, 
que expressa sua vontade através de determinadas pessoas ou 
determinados órgãos.

Nesse dado é que se apoiam todas as teorias que 
sustentam a limitação jurídica do poder do Estado, bem como 
o reconhecimento do Estado como sujeito de direitos e de 
obrigações jurídicas. O poder do Estado é, portanto, poder 
jurídico, sem perder seu caráter político.

— Objeto da Teoria Geral do Estado
Quanto ao objeto da Teoria Geral do Estado pode-se dizer, 

de maneira ampla, que é o estudo do Estado sob todos os 
aspectos, incluindo a origem, a organização, o funcionamento e 
as finalidades, compreendendo-se no seu âmbito tudo o que se 
considere existindo no Estado e influindo sobre ele.

O que é importante observar, porém, é que o Estado, 
podendo ser abordado de diferentes perspectivas, apresenta-se 
como um objeto diverso, segundo o ponto de vista do observador.

É possível, entretanto, fazer-se um agrupamento 
das múltiplas orientações, reduzindo-as a três diretrizes 
fundamentais:

a) uma orientação que se poderia identificar com uma 
Filosofia do Estado, enfatizando a busca de uma justificativa 
para o Estado em função dos valores éticos da pessoa humana, 

acabando por se distanciar excessivamente da realidade concreta 
e por colocar em plano nitidamente inferior as preocupações de 
ordem pragmática;

b) uma segunda orientação coloca-se em sentido 
oposto, procurando ser eminentemente realista, dando 
absoluta preponderância aos fatos concretos, considerados 
completamente à parte de qualquer fator abstrato, aproximando-
se muito de uma Sociologia do Estado;

c) a terceira das grandes correntes é a que reúne os autores 
que só admitem e só consideram o Estado como realidade 
normativa, criado pelo direito para realizar fins jurídicos, 
afirmando-se um formalismo jurídico que só estuda o Estado a 
partir de considerações técnico-formais.

Todas essas orientações extremadas conduziram a conclusões 
unilaterais e imperfeitas, como era inevitável, prejudicando ou 
quase anulando o interesse prático dos estudos. Reagindo a isso, 
surgiu uma nova orientação, que procura efetuar uma síntese 
dinâmica daquelas três direções fundamentais, adotando uma 
posição que Miguel Reale chama de culturalismo realista.

Entre os autores que compreenderam a necessidade de se 
considerar o Estado como um todo dinâmico, passível de ser 
observado sob vários ângulos, mas sempre conservando uma 
unidade indissociável, sima-se o italiano Alexandre Groppali, 
que, com clareza e precisão, indica o objeto da Doutrina do 
Estado através de uma tríplice perspectiva, que, segundo 
ele, compreende três doutrinas que se integram compondo a 
Doutrina do Estado e que são as seguintes:

a) doutrina sociológica, que estuda a gênese do Estado e sua 
evolução;

b) doutrina jurídica, que se ocupa da organização e 
personificação do Estado;

c) doutrina justificativa, que cuida dos fundamentos e dos 
fins do Estado.

Assim, pois, verifica-se que, não obstante a possibilidade 
de se destacar, para fins meramente didáticos, um ou outro 
aspecto do Estado, a Teoria Geral do Estado sempre o considera 
na totalidade de seus aspectos, apreciando-o como um conjunto 
de fatos integrados numa ordem e ligados a fundamentos e fins, 
em permanente movimento.

Veja-se, a esse respeito, a obra de Miguel Reale intitulada 
Teoria do Direito e do Estado. Nessa obra o antigo mestre da 
Universidade de São Paulo aborda os temas fundamentais 
do Estado segundo a perspectiva do culturalismo realista, 
compreendendo o Estado na totalidade de seus aspectos e 
considerando indissociáveis as três ordens de apreciação: a 
filosófica, a sociológica e a jurídica.

A obra de Alexandre Groppali foi publicada em português, 
em tradução de Paulo Edmur de Souza Queiroz, pela Editora 
Saraiva de São Paulo.

Pela própria multiplicidade de aspectos que a Teoria Geral 
do Estado deve considerar verifica-se a impossibilidade de 
adoção de um método único. Conforme o ângulo que esteja 
sendo enfocado haverá um método mais adequado, utilizando-
se a indução para a obtenção de generalizações a partir de 
fatos considerados isoladamente, a dedução, sobretudo para a 
explicação de fatos particulares ou para a fixação de perspectivas, 
e o método analógico para estudos comparativos.
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Mas, como é óbvio, seja qual for o método aplicado 
em qualquer momento, os resultados obtidos deverão ser 
integrados numa síntese, podendo perfeitamente ocorrer que 
de uma lei geral, obtida por indução, tirem-se deduções que irão 
explicar outros fenômenos, havendo, portanto, uma associação 
permanente de métodos, assim como os próprios fenômenos 
estão sujeitos a uma interação causal, uma vez que a vida social 
está sempre submetida a um processo dialético, o que faz da 
realidade social uma permanente criação.

— Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e 
Federação

A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do 
poder político em função do território do Estado. Verifica-se no 
caso concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de 
poderes autônomos, podendo ser criados, a partir dessa lógica, 
um modelo de Estado unitário ou um Estado Federado2.

Estado Unitário
Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de 

um único centro com capacidade legislativa, administrativa e 
judiciária, do qual emanam todos os comandos normativos e 
no qual se concentram todas as competências constitucionais 
(exemplos: Uruguai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 1824, 
até a Proclamação da República, com a Constituição de 1891).

O Estado Unitário pode ser classificado em:
a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que 

haverá somente um Poder Executivo, um Poder Legislativo e um 
Poder Judiciário, exercido de forma central;

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá 
a formação de entes regionais com autonomia para exercer 
questões administrativas ou judiciárias fruto de delegação, 
mas não se concede a autonomia legislativa que continua 
pertencendo exclusivamente ao poder central.

Estado Federativo – Federação
Também chamados de federados, complexos ou compostos, 

são aqueles em que as capacidades judiciária, legislativa e 
administrativa são atribuídas constitucionalmente a entes 
regionais, que passam a gozar de autonomias próprias (e não 
soberanias).

Nesse caso, as autonomias regionais não são fruto de 
delegação voluntária, como ocorre nos Estados unitários 
descentralizados, mas se originam na própria Constituição, o que 
impede a retirada de competências por ato voluntário do poder 
central.

Confederação
Se caracteriza por uma reunião dissolúvel de Estados 

soberanos, que se unem por meio de um tratado internacional. 
Aqui, percebe-se o traço marcante da Confederação, ou seja, a 
dissolubilidade do pacto internacional pelos Estados soberanos 
que o integram, a partir de um juízo interno de conveniência.

O Federalismo Brasileiro
Possui disposição legal no Artigo 18 da CF/88.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado3.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 

já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito 
público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos 
e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-
la. Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é 
atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma 
forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, 
reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a 
denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais 
(cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José 
Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito 
Público fundamental por referir-se diretamente à organização e 
fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários 
do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito 
público fundamental.

3  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e inde-
componível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado4.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às 
formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de 
sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e 
delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positi-
vo Público que estuda a 
Constituição.

Norma jurídica suprema que cria o 
Estado, atribuindo-lhe poder limita-
do pela previsão de direitos e garan-
tias fundamentais e pela separação 
de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política5.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

4  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

5  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica6

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política 
fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a 
Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos 
pensamentos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas formalmente 
constitucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu 

representante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais7.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

7  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf
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FUNDAMENTOS DE TI: CONCEITOS DE HARDWARE, 
SOFTWARE. DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO 

DE DADOS (DISCOS RÍGIDOS, SSD, MEMÓRIA RAM)

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados 
apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em 
uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 
e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro 
do sistema operacional você ainda terá os programas, que dão 
funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 

cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como 
uma consequência a geração de calor, que deve ser dissipado 
para que o computador continue funcionando sem problemas 
e sem engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são 
responsáveis por promover uma circulação de ar dentro da case 
do CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca 
de temperatura provoca o resfriamento dos componentes 
do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe 

é o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a 
distribuição dos cálculos para o CPU, conectando todos os 
outros componentes externos e internos ao processador. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou 
seja, com componentes como placas de som e placas de vídeo 
fazendo parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os 
componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens 

para serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos 
e os convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, 
edição de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é 

uma memória não volátil que armazena permanentemente 
as instruções básicas para o funcionamento do computador, 
como o BIOS (Basic Input/Output System ou Sistema Básico de 
Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo quando o computador 
é desligado.

Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do 
processador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).
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Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

– Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, a 
memória e outros componentes.

– Barramento de Endereço: Determina o local de memória 
a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual devem 
ser escritos.

– Barramento de Controle: Carrega sinais de controle que 
dirigem as operações de outros componentes.

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades. São classificados 
em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao 
usuário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao 
computador transmitir dados para o usuário, como monitores, 
impressoras e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem 
receber dados do computador e enviar dados para ele, como 
drives de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para 
armazenar dados de forma permanente ou temporária, como 
discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

Conexões e Conectores
Conexões e conectores são os meios físicos pelos quais os 

componentes internos e periféricos externos se comunicam 
com o computador. Cada conector tem uma função específica 
e é projetado para permitir a troca de dados ou energia entre 
dispositivos. Principais tipos de conectores:

— USB (Universal Serial Bus): É um dos conectores mais 
utilizados atualmente. Serve para conectar uma grande 
variedade de dispositivos como teclados, mouses, impressoras, 
pendrives, HDs externos, câmeras, entre outros. Existem várias 
versões, como USB 2.0, 3.0, 3.1 e USB-C, que oferecem diferentes 
velocidades de transferência de dados.

— HDMI (High-Definition Multimedia Interface): É usado 
para transmitir áudio e vídeo em alta definição. É comum em 
monitores, TVs, projetores e placas de vídeo. Permite a conexão 
com qualidade digital, substituindo os antigos conectores 
analógicos como VGA e RCA.

— VGA (Video Graphics Array): É um conector analógico 
tradicional, utilizado para conectar monitores a computadores. 
Apesar de estar em desuso em muitos equipamentos modernos, 
ainda pode ser encontrado em dispositivos mais antigos.
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— DisplayPort: Semelhante ao HDMI, é usado principalmente 
em computadores e monitores para transmitir áudio e vídeo 
com alta qualidade. Suporta resoluções e taxas de atualização 
elevadas, sendo muito usado por profissionais de imagem e 
gamers.

— SATA (Serial ATA): É usado para conectar unidades de 
armazenamento internas, como HDs, SSDs e drives ópticos, à 
placa-mãe. É mais moderno e rápido que o antigo conector IDE, 
permitindo transferências de dados mais eficientes.

— PCIe (Peripheral Component Interconnect Express): Não 
é um conector visível externamente, mas sim uma interface 
de conexão interna da placa-mãe. É utilizada para conectar 
componentes como placas de vídeo, placas de som, SSDs NVMe 
e placas de rede. Possui diferentes tamanhos e velocidades (x1, 
x4, x8, x16).

— Áudio (P2 ou Jack 3.5mm): Conector utilizado para fones 
de ouvido, microfones e caixas de som. Pode ser estéreo (áudio 
em dois canais) ou P3 (que inclui microfone junto ao áudio).

— Ethernet (RJ-45): É o conector utilizado para rede cabeada, 
permitindo conectar o computador a um roteador, modem 
ou switch para acesso à internet ou redes locais com alta 
estabilidade e velocidade.

— Conectores de energia: Conectores vindos da fonte de 
alimentação, como Molex, SATA power e 24 pinos ATX, servem 
para distribuir energia elétrica para os diferentes componentes 
internos do gabinete.

SOFTWARE
O termo software se refere a um conjunto de instruções ou 

programas escritos em uma linguagem de programação, que 
orientam o funcionamento de um dispositivo eletrônico, como 
computadores e smartphones. Diferente do hardware, que é a 
parte física do equipamento, o software é a parte lógica e imaterial, 
sendo responsável por executar tarefas específicas e permitir a 
interação do usuário com o sistema. Um software pode incluir 
não apenas o código de programação, mas também interfaces 
gráficas, bancos de dados, arquivos de mídia e documentação. 
Além disso, cada software está sujeito a uma licença de uso, que 
define os direitos e restrições sobre sua utilização, distribuição e 
modificação. 

Os softwares podem ser classificados de diversas formas, 
dependendo de sua finalidade e funcionamento. As principais 
categorias são:

Software de Sistema
Os softwares de sistema são responsáveis pelo 

gerenciamento do hardware e pela execução de outros 
programas no computador. Eles atuam como uma interface 
entre o usuário e a máquina, garantindo que os recursos sejam 
utilizados de forma eficiente. O principal exemplo desse tipo de 
software são os sistemas operacionais (SO), como:

– Windows (Microsoft)
– Linux (Diversas distribuições, como Ubuntu e Debian)
– macOS (Apple)
– Android (Google)
– iOS (Apple)

Além dos sistemas operacionais, o software de sistema inclui 
outros componentes fundamentais, como:

– Drivers – Permitem a comunicação entre o sistema 
operacional e os dispositivos de hardware (impressoras, placas 
de vídeo, etc.).

– Firmware – Software embutido no hardware, como BIOS 
e UEFI, essenciais para o funcionamento de placas-mãe e 
dispositivos embarcados.

Software Aplicativo
O software aplicativo é aquele desenvolvido para a realização 

de tarefas específicas, como edição de textos, planilhas, 
apresentações e navegação na internet. São programas utilizados 
diretamente pelo usuário para desempenhar atividades diversas. 
Esse tipo de software não é essencial para o funcionamento 
do sistema, mas facilita diversas atividades diárias. Exemplos 
incluem:

– Pacote Office (Word, Excel, PowerPoint, etc.)
– Google Workspace (Docs, Sheets, Slides)
– Adobe Photoshop (Edição de imagens)
– Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge 

(Navegadores de internet)
– Media Player, VLC (Reprodução de mídia)

Software Utilitário
Os softwares utilitários são programas que auxiliam na 

manutenção, segurança e otimização do sistema, garantindo seu 
bom funcionamento. Entre os principais utilitários, destacam-se:

– Antivírus e Antimalware (Windows Defender, Avast, 
Kaspersky)

– Compactadores de Arquivos (WinRAR, 7-Zip)
– Gerenciadores de Disco e Partições (EaseUS Partition 

Master, GParted)
– Ferramentas de Backup (Acronis, Google Drive, OneDrive)
– Limpadores de Sistema (CCleaner)

Software de Jogos
Os softwares de jogos são programas voltados para o 

entretenimento. Eles podem variar desde jogos simples até 
complexos simuladores. Exemplos incluem:

– Jogos para PC e consoles (GTA, FIFA, The Sims)
– Plataformas de distribuição de jogos (Steam, Epic Games, 

PlayStation Store)
– Emuladores (PCSX2, Dolphin, RetroArch)

Classificação quanto ao Código-fonte
Os softwares também podem ser classificados de acordo 

com a disponibilidade de seu código-fonte e o modelo de 
distribuição:

– Software Proprietário: O código-fonte não é disponibilizado 
ao público, e o uso é restrito a licenças específicas. Exemplos: 
Windows, Microsoft Office, Adobe Photoshop.

– Software Livre: Pode ser usado, modificado e distribuído 
livremente, respeitando certas condições. Exemplos: Linux, 
LibreOffice, GIMP.

– Software de Código Aberto (Open Source): O código-fonte 
é disponibilizado ao público, permitindo modificações. Nem todo 
software de código aberto é livre, pois pode haver restrições de 
licenciamento. Exemplos: Mozilla Firefox, MySQL, WordPress.
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (LEI Nº 5.172/1966 
E SUAS ALTERAÇÕES): SISTEMA TRIBUTÁRIO 
NACIONAL NO CTN, DISPOSIÇÕES GERAIS; 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA: DISPOSIÇÕES GERAIS; 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA: 

DISPOSIÇÕES GERAIS, DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Sistema Tributário Nacional1

O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Cons-
tituição, em leis complementares, em resoluções do Senado Fe-
deral e, nos limites das respectivas competências, em leis fede-
rais, nas Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais, 
conforme estabelece o art. 2º do CTN.

Segundo o STF, os tributos, nas suas diversas espécies, com-
põem o Sistema Constitucional Tributário brasileiro, que a Cons-
tituição inscreve nos seus arts. 145 a 162.

Leciona Kiyoshi Harada: “Sistema Tributário Nacional é o 
conjunto de normas constitucionais de natureza tributária, inseri-
do no sistema jurídico global, formado por um conjunto unitário e 
ordenado de normas subordinadas aos princípios fundamentais 
reciprocamente harmônicos, que organiza os elementos consti-
tutivos do Estado, que outra coisa não é senão a própria Cons-
tituição”.

É o complexo normativo formado pela Constituição Federal, 
pelas leis complementares e pelas leis de cada pessoa política.

Assim, ao conjunto das regras destinadas a regular a insti-
tuição, a cobrança, a arrecadação e a partilha de tributos dá-se 
o nome de “Sistema Tributário Nacional”. Tomando a expressão 
em sentido amplo, aí estão: disposições constitucionais, leis, de-
cretos, portarias, instruções normativas –, em suma, tudo aquilo 
que no ordenamento jurídico possa dizer respeito a exigências 
fiscais.

O termo “sistema” agrega certa ordem interna ao conjunto. 
E a ordem indica, sobretudo, hierarquia. As disposições não es-
tão todas elas justapostas, lado a lado, no mesmo patamar. Há 
uma estrutura escalonada. Os decretos devem ser produzidos e 
aplicados conforme as leis – ordinárias e complementares – e 
essas, por sua vez, conforme a Constituição.

Isso significa que, para cobrar tributos dos seus cidadãos-
-contribuintes, existe um conjunto de diretrizes que precisa ser 
respeitado pelo Poder Público, a começar pela própria Constitui-
ção Federal.

Abaixo da Constituição, estão o Código Tributário Nacional 
(CTN) e as leis complementares responsáveis pela veiculação 
das normas gerais em matéria de Direito Tributário, aplicáveis 
a todos os níveis da federação, resoluções do Senado Federal 
e do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) e, em 

1 Mazza, Alexandre. Curso de direito tributário. (10th edição). Edito-
ra Saraiva, 2024.

seguida, as leis que instituem e disciplinam a cobrança de cada 
um dos tributos nos diferentes entes federativos. O que agrega 
todos esses atos normativos e os reúne num mesmo “sistema” é 
a noção de tributo.

Conforme o Código Tributário Nacional - CTN, tributo é es-
sencialmente uma “prestação pecuniária”, e na da Lei Geral de 
Orçamentos, é uma receita derivada. O cidadão paga tributo ao 
Estado, e este o toma para si como receita pública, a ser empre-
gada para custear os serviços e demais atividades que lhe são 
atribuídas pela Constituição e pela legislação em vigor.

Limitações ao Poder de Tributar2

Os tributos são criados consoante a aptidão (competência 
tributária) que a Constituição Federal confere à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Essa outorga de competência, obviamente, não é sem fron-
teiras. Além de buscar uma demarcação, tanto quanto possível, 
nítida das áreas de atuação de cada ente político, com a partilha 
da competência tributária, a Constituição fixa vários balizamen-
tos, que resguardam valores por ela reputados relevantes, com 
atenção especial para os direitos e garantias individuais. O con-
junto dos princípios e normas que disciplinam esses balizamen-
tos da competência tributária corresponde às chamadas limita-
ções do poder de tributar.

As limitações ao poder de tributar são, em última análise, 
qualquer restrição imposta pela CF às entidades dotadas de tal 
poder, no interesse da comunidade, do cidadão ou, até mesmo, 
no interesse do relacionamento entre as próprias entidades im-
positoras.

A face mais visível das limitações do poder de tributar des-
dobra-se nos princípios constitucionais tributários e nas imunida-
des tributárias (técnica por meio da qual, na definição do campo 
sobre que a Constituição autoriza a criação de tributos, se excep-
cionam determinadas situações, que ficam, portanto, fora do re-
ferido campo de competência tributária). Essa matéria é objeto 
de seção específica da Constituição (arts. 150 a 152), justamente 
com o título “Das Limitações do Poder de Tributar”, no capítulo 
relativo ao Sistema Tributário Nacional.

Ilustre-se que, os limites do poder de tributar definidos pela 
Constituição encontram-se dispostos também fora da seção das 

“Limitações do Poder de Tributar”. Requisitos formais ou mate-
riais, limites quantitativos, características específicas deste ou 
daquele tributo permeiam todo o capítulo do Sistema Tributário 
Nacional, sendo ainda pinçáveis aqui ou ali, em normas esparsas 
de outros capítulos da Constituição, como o dos direitos e ga-
rantias individuais, da seguridade social e da ordem econômica.

Como explanado, a Constituição abre campo para a atuação 
de outros tipos normativos (lei complementar, resoluções do Se-
nado, convênios), que, em certas situações, também balizam o 

2 Amaro, Luciano. Direito tributário brasileiro. (25th edição). Edito-
ra Saraiva, 2023.
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poder do legislador tributário na criação ou modificação de tri-
butos, o que significa que os limites da competência tributária 
não se resumem aos que estão definidos no texto constitucional.

Esse complexo normativo delimita a competência, vale dizer, 
traça as fronteiras do campo em que é exercitável o poder de 
tributar.

O exercício do poder de tributar supõe o respeito às frontei-
ras do campo material de incidência definido pela Constituição 
e a obediência às demais normas constitucionais ou infraconsti-
tucionais que complementam a demarcação desse campo e ba-
lizam o exercício daquele poder. No entanto, requer a conforma-
ção com os princípios constitucionais tributários e a adequação, 
quando seja o caso, aos limites quantitativos (alíquotas máximas 
ou mínimas) definidos na Constituição, em leis complementares 
ou em resoluções do Senado. 

Pressupõe, ainda, a harmonia formal com os modelos cons-
titucionais de produção do direito: tributos (em regra) criam-se 
por lei ordinária; alguns, porém, demandam lei complementar 
para serem validamente instituídos; alguns podem ter alíquotas 
alteradas por ato do Executivo, enquanto outros (que formam a 
regra) só podem ser modificados por lei, inclusive no que respei-
ta às suas alíquotas.

Desse modo, as chamadas “limitações do poder de tributar” 
integram o conjunto de traços que demarcam o campo, o modo, 
a forma e a intensidade de atuação do poder de tributar (ou seja, 
do poder, que emana da Constituição, de os entes políticos cria-
rem tributos).

O que fazem, pois, essas limitações é demarcar, delimitar, fi-
xar fronteiras ou limites ao exercício do poder de tributar. São, 
por conseguinte, instrumentos definidores (ou demarcadores) 
da competência tributária dos entes políticos no sentido de que 
concorrem para fixar o que pode ser tributado e como pode sê-

-lo, não devendo, portanto, ser encaradas como “obstáculos” ou 
“vedações” ao exercício da competência tributária, ou “supressão” 
dessa competência, consoante, a propósito das imunidades tri-
butárias.

Nas situações que ultrapassam os limites fixados, ou desa-
tendem a princípios ou formas estabelecidas, o que se passa não 
é que a competência seja vedada, ela simplesmente inexiste. A 
lei que pretendesse tributar a situação imune não feriria, pro-
priamente (ou somente), o preceito constitucional da imunidade, 
mas sim exerceria competência tributária que não lhe é autori-
zada.

O próprio desenho do campo de atuação de determinado 
tributo já contém, em si mesmo, linhas demarcatórias que deli-
mitam o poder impositivo. Essa afirmação, válida para os tributos 
de modo geral, é particularmente visível em alguns modelos im-
positivos, senão vejamos:

A Constituição estatui que os Municípios podem instituir im-
posto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição (art. 156, II). 

Vê-se, no próprio enunciado dessa competência municipal, 
uma série de “limitações”, das quais resulta, por exemplo, que 
o tributo municipal, se grava a transmissão, não abrange a mera 
promessa de transmissão; ademais, não abarca a transmissão de 
imóveis causa mortis, nem compreende a transmissão do imóvel 
por doação, assim como não é extensível à transmissão de bens 
móveis.

Contudo, a definição da competência completa-se com os 
demais preceitos que balizam o seu exercício: a idoneidade do 
veículo instituidor do tributo (lei, e não simples decreto), as nor-
mas sobre aplicação no tempo (por exemplo, a lei que institui o 
tributo não pode ser retroativa), as normas de imunidade (por 
exemplo, o citado imposto municipal não incide sobre a trans-
missão de imóveis a título de integralização de capital subscrito) 
etc. 

Celso Ribeiro Bastos, embora encare as limitações ao poder 
de tributar como normas destinadas a “proibir que determinadas 
situações por elas descritas sejam colhidas pela força tributária 
do Estado”, reconhece que as limitações colaboram para a fixa-
ção do campo de competência.

A Constituição Federal prevê duas formas de limitação ao 
poder de tributar: 

a) os princípios tributários; 
b) as imunidades.

Assim, havendo necessidade de ser promulgada lei para re-
gulamentar o conteúdo de um princípio ou de uma imunidade, 
exige-se que seja uma lei complementar.

O Supremo Tribunal Federal, na ADI 1.802, de relatoria do 
Ministro Dias Toffoli, julgada em 12-4-2018, P, entendeu que 
os aspectos procedimentais necessários à verificação do aten-
dimento das finalidades constitucionais da regra de imunidade, 
tais como as referentes à certificação, à fiscalização e ao controle 
administrativo, continuam passíveis de definição por lei ordiná-
ria.

A necessidade de lei complementar para disciplinar as limi-
tações ao poder de tributar não impede que o constituinte se-
lecione matérias passíveis de alteração de forma menos rígida, 
permitindo uma adaptação mais fácil do sistema às modificações 
fáticas e contextuais, com o propósito de velar melhor pelas fina-
lidades constitucionais.

Normas infraconstitucuonais
O exercício legítimo da competência para a criação de tribu-

tos é balizado não só por normas de estatura constitucional, mas 
também por disposições outras, de menor hierarquia e, portan-
to, de menor rigidez, que atuam no sentido de complementar o 
desenho do campo material onde poderá ser exercitada valida-
mente a competência tributária e de definir o modo pelo qual se 
deve dar esse exercício.

Nesse quadro de disposições infraconstitucionais que com-
plementam a disciplina constitucional, a posição de destaque é, 
sem dúvida, a das leis complementares.

A par das funções já indicadas, a lei complementar é recla-
mada pelo art. 146 da Constituição para editar “normas gerais 
de direito tributário”. Essas normas, que hoje figuram no Códi-
go Tributário Nacional e em vários diplomas extravagantes, são 
vinculantes para os entes dotados de competência tributária, de 
modo que também se prestam para balizar o exercício da com-
petência tributária.

Finalmente, a lei complementar tem por atribuição a regu-
lação das “limitações do poder de tributar”, campo no qual lhe 
cabe explicitar, desdobrar princípios e regras constitucionais so-
bre a matéria. É o que fez o Código Tributário Nacional, por exem-
plo, nos arts. 14 (requisitos da imunidade de certas entidades), 
97 (princípio da legalidade), 104 (princípio da anterioridade) etc.
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Impostos
Espécie tributária mais importante na ordem jurídica brasi-

leira, os impostos são tributos desvinculados de uma atividade 
estatal relativa ao contribuinte.

Impostos da união3:

— ITR – IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 
(ARTS. 29 A 31 DO CTN; ART. 153, VI, DA CF; LEI N.º 9.393/1996 
E DEC. N.º 4.382/2002)

Competência e sujeito ativo
O Imposto Territorial Rural (ITR), um gravame de competên-

cia da União, conforme art. 153, VI, da CF, está disciplinado pela 
Lei n.º 9.393/1996, sendo regulado pelo Dec. n.º 4.382/2002. O 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) é um tributo 
federal cobrado anualmente das propriedades rurais. Deve ser 
pago pelo proprietário da terra, pelo titular do domínio útil ou 
pelo possuidor a qualquer título.

Possui função extrafiscal, por auxiliar o disciplinamento da 
propriedade rural, ao combater os latifúndios improdutivos. O 
intuito deste imposto é promover uma arrecadação normal dos 
proprietários assíduos e produtivos, sem deixar de onerar, pro-
gressivamente, aqueles que promovem o ausentismo na proprie-
dade rural.

Com efeito, o ITR é um imposto progressivo (art. 153, § 4.º, I, 
da CF), com alíquotas crescentes em função da improdutividade 
das propriedades.

Ademais, não incide sobre pequenas glebas rurais, conforme 
definidas em lei, em que o proprietário que as explore não pos-
sua outro imóvel (art. 153, § 4.º, II, da CF).

A fiscalização e cobrança do ITR poderão ficar a cargo dos 
Municípios que, dessa forma, optarem, à luz do disposto na Lei 
n.º 11.250/2005. Todavia, a opção não pode gerar redução do 
imposto nem qualquer outro tipo de renúncia fiscal. Havendo a 
adoção da sistemática, que beira a possibilidade de parafiscalida-
de no ITR, os Municípios poderão ficar com 100% do valor arreca-
dado e fiscalizado (art. 158, II, “parte final”, da CF).

Sujeito passivo
O sujeito passivo do ITR é qualquer pessoa que detenha di-

reito de gozo em relação ao imóvel rural. Conforme o art. 5.º do 
Dec. n.º 4.382/2002, os detentores de tal direito são:

a) Proprietário (pleno, de domínio exclusivo ou na condi-
ção de coproprietário);

b) Titular do domínio útil (enfiteuta e usufrutuário);
c) Possuidor (ad usucapionem): refere-se à “posse” com 

possibilidade de aquisição do domínio ou propriedade por meio 
da usucapião (posse com animus dominii). Nos casos em que 
haja um proprietário e um possuidor, o primeiro será o contri-
buinte do ITR, em função da propriedade ter sido eleita como 
fato gerador. É o que comumente ocorre nos casos de arrenda-
mento do terreno rural, em que o arrendatário detém a posse, 
mas o imposto é exigido do proprietário.

3 Sabbag, Eduardo. Direito Tributário Essencial. (8th edição). Grupo 
GEN, 2021.

Se os elementos de propriedade não estiverem reunidos sob 
uma pessoa, aquele que detém o seu domínio útil ou a posse 
será o contribuinte.

Diferentemente do que ocorre com o IPTU, em que o fato 
gerador pode ser por natureza ou por acessão física, o fato ge-
rador do ITR somente ocorrerá por natureza, conforme a lei civil 
(art. 79, 1.ª parte, do CC/2002).

Fato gerador
É a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por 

natureza, localizado fora da zona urbana do município, em 1.º de 
janeiro de cada ano, conforme a redação do art. 2.º do Dec. n.º 
4.382/2002.

A propriedade é o gozo jurídico pleno de uso, fruição e dis-
posição do bem, no caso, de um bem imóvel. O domínio útil 
consiste em um dos elementos de gozo jurídico da propriedade 
plena. Por fim, a posse se refere a situações em que o possui-
dor age como se fosse titular do domínio útil, portanto, tendo 
sua posse caracterizada como usucapionem. Assim, a posse em 
análise se refere à posse juridicamente perfeita, e não àquela de 
índole irregular.

Conceito de bem imóvel
O conceito de bem imóvel pode ser extraído do art. 19 do 

Código Civil (Lei n.º 10.406/2002).
A propósito, o bem imóvel “por natureza” é o solo nu e seus 

agregados da própria natureza (vegetação, árvores etc.), sem 
considerar o cultivo ou construções, compreendendo as árvores 
e os frutos pendentes, o espaço aéreo e o subsolo.

Nessa toada, o bem imóvel “por acessão” é tudo que se une 
ou adere ao imóvel por acessão, como o caso de formação de 
ilhas, de aluvião, de avulsão, de abandono de álveo, de constru-
ção e edificação.

Conceito de zona rural
A zona urbana, conforme definida pelo art. 32, § 1.º, do CTN, 

é delimitada por lei municipal, observados os requisitos do CTN, 
com presença de melhoramentos contidos em pelo menos dois 
dos incs. do § 1º do art. 32 do CTN.

Dessa forma, para a definição de zona rural, utiliza-se o cri-
tério da localização, averiguando-se se o imóvel localiza-se em 
zona urbana; caso negativo, por exclusão, o imóvel localiza-se em 
zona rural.

Áreas de expansão urbana
A lei municipal pode considerar “urbanas” as áreas urbani-

záveis ou de expansão urbana, mesmo que tais áreas estejam 
localizadas fora da zona urbana definida pela lei municipal e que 
tais áreas não preencham os dois requisitos mínimos, conforme 
o mandamento inserto no art. 32, § 1º, do CTN.

Elemento temporal do fato gerador
Ocorre em 1.º de janeiro de cada exercício, por ficção jurídi-

ca, conforme o art. 2.º do Dec. n.º 4.382/2002, e pelo art. 1.º da 
Lei n.º 9.393/1996.

O fato de transferir, vender ou doar a terceiros, por várias 
vezes no mesmo ano, ou permanecer com o proprietário, não 
altera o elemento temporal.
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Elemento espacial do fato gerador
A propriedade, domínio útil ou posse do imóvel devem estar 

fora da zona urbana, legalmente definida.

Base de cálculo
Utiliza-se o valor fundiário do imóvel (art. 30 do CTN c/c art. 

8.º da Lei n.º 9.393/1996 e art. 32 do Dec. n.º 4.382/2002). Tal 
valor corresponde ao Valor da Terra Nua (VTN), que reflete o pre-
ço de mercado de terras, apurado em 1.º de janeiro do ano.

Por “terra nua” entende-se o valor de mercado, excluídos os 
valores das construções, benfeitorias, culturas permanentes etc. 
Compreende o valor das árvores e frutos pendentes, do espaço 
aéreo e do subsolo.

Alíquotas
Serão proporcionais e progressivas, conforme o grau de utili-

zação da área rural, e estabelecidas consoante a tabela do art. 34 
do Dec. n.º 4.382/2002. 

Existe a possibilidade de confisco nos casos de imóveis aci-
ma de 5000 ha, em que o grau de utilização não alcance os 30%. 
No espaço de cinco anos (5 x 20% = 100%), o valor integral da 
propriedade seria consumido pela carga tributária. Não há dúvi-
da de que, mesmo que o imposto tenha o intuito de desestimular 
as propriedades improdutivas, a tributação não poderá ter cará-
ter confiscatório.

— IOF – IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO 
E SEGURO OU SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A TÍTULOS OU VA-
LORES MOBILIÁRIOS (ART. 153, V, DA CF; ARTS. 63 A 67 DO CTN 
E DECRETOS N.º 6.306/2007 E 6.339/2008)

Competência e sujeito ativo
É de competência da União, conforme redação do art. 153, 

V, da CF.
Possui caráter predominantemente extrafiscal, embora tam-

bém possua uma significante função fiscal.
É arrecadado por instituições financeiras tais como: bancos, 

corretoras, lojas de câmbio.

Sujeito passivo
O sujeito passivo no IOF pode ser qualquer uma das partes 

envolvidas na operação tributada, conforme art. 66 do CTN, fi-
cando o critério a cargo de lei ordinária. Segundo o Dec. n.º 
6.306/2007, os contribuintes são:

a) As pessoas físicas ou jurídicas tomadoras de crédito (art. 
4.º);

b) As compradoras ou vendedoras de moeda estrangeira em 
operações referentes à transferência financeira para o exterior 
(art. 12);

c) As pessoas físicas ou jurídicas seguradas (art. 19);
d)Adquirentes de títulos ou valores mobiliários e instituições 

financeiras (art. 26, I e II);
e) As instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 

efetuar a primeira aquisição de ouro, ativo financeiro, ou instru-
mento cambial (art. 37).

Fato gerador
Segundo o art. 63 do CTN, a par do Decreto n.º 6.306/2007, 

o fato gerador será:
a) Nas operações de crédito: a efetivação pela entrega total 

ou parcial do montante que constitua o objeto da obrigação, ou 
a sua colocação à disposição do interessado (art. 3.º);

b) Nas operações de câmbio: a efetivação, pela entrega de 
moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que a repre-
sente, ou sua colocação à disposição do interessado, em mon-
tante equivalente à moeda estrangeira ou nacional, entregue ou 
posta à disposição por este (art. 11);

c) Nas operações de seguro: a efetivação, pela emissão da 
apólice ou documento equivalente, ou recebimento do prêmio, 
na forma da lei (art. 18);

d) Nas operações relativas a títulos e valores mobiliários: 
a emissão, transmissão, pagamento ou resgate, na forma da lei 
(art. 25). Nos casos em que as três situações mencionadas ocor-
rerem na operação, o IOF incidirá somente uma vez.

Em 4 de fevereiro de 2016, o Pleno do STF, no RE n.º 583.712 
(rel. Min. Edson Fachin), entendeu que é constitucional o art. 1.º, 
IV, da Lei n.º 8.033/1990, o qual prevê a incidência de IOF sobre 
o negócio jurídico de transmissão de títulos e valores mobiliários, 
tais como a transmissão de ações de companhias abertas e res-
pectivas bonificações.

O dispositivo cotejado se mostrou consentâneo com os man-
damentos constitucionais, sem ferir a anterioridade, a irretroa-
tividade e a reserva de lei complementar (para certos tributos).

O elemento material do fato gerador consiste na operação 
de crédito, câmbio, seguro ou com títulos e valores mobiliários, 
ou seja, para que ocorra o fato gerador, deve haver uma opera-
ção respectiva. Exemplo: a posse de um título mobiliário não é 
fato gerador, porquanto a posse não corresponde à tipologia do 
fato (transmissão, resgate, pagamento etc.).

As principais operações que envolvem a incidência de IOF 
são:

a) Operações de crédito (art. 3.º, § 3.º, do Dec. n.º 
6.306/2007): prestação presente contra a promessa de presta-
ção futura. Exemplo: empréstimos bancários a juros, financia-
mentos, títulos descontados, etc. A propósito, o saque em ca-
derneta de poupança não gera incidência de imposto (Súmula 
n.º 664 do STF);

b) Operação de câmbio (art. 12, parágrafo único, do Dec. 
n.º 6.306/2007): troca de moedas, de uma pela outra. Podem 
ser de câmbio manual, quando se referirem à compra e venda de 
moedas em espécie, e de travellers checks, ou de câmbio sacado, 
quando se referirem a trocas escriturais processadas por meio 
de saques, com letras de câmbio, cartas de crédito, ordens de 
pagamento ou cheques;

c) Operações de seguro (art. 18, § 1.º, do Dec. n.º 
6.306/2007): contrato por meio do qual se garante algo contra 
risco de eventual dano (evento futuro e incerto);

d) Operações relativas a títulos e valores mobiliários (art. 
25, § 2.º, do Dec. n.º 6.306/2007): transferência de proprieda-
de desses títulos. O art. 2.º da Lei n.º 6.385/1976 define título 
ou valores mobiliários como documentos ou instrumentos que 
materializam direitos de crédito, aptos a circular no mercado. 
Exemplo: ações, notas promissórias, letras de câmbio, CDB etc. 
Frise-se que os Títulos da Dívida Pública Federal, Estadual ou Mu-
nicipal estão excluídos da definição.
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CONTABILIDADE: CONCEITUAÇÃO, OBJETIVOS, 
CAMPOS DE ATUAÇÃO, USUÁRIOS E 

CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS DA INFORMAÇÃO 
CONTÁBIL

— Conceito
Contabilidade é a ciência social que estuda, interpreta e 

registra os fenômenos que afetam o patrimônio de uma entidade, 
observando seus aspectos quantitativos e por meio de técnicas, 
suas variações no decorrer do tempo.

Todas essas informações são úteis para a tomada de decisões, 
dentro e fora do ambiente da empresa, analisando, registrando 
e controlando o patrimônio. Através de relatórios gerados pela 
Contabilidade, esses dados são entregues ao seu público de 
interesse. 

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus métodos 
aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, possuidoras ou não de 
finalidades lucrativas.

A Contabilidade pode ser dividida em algumas áreas:
– Auditoria: Conjunto de métodos e técnicas encarregados de 

analisar e avaliar atividades, no sentido de apurar a transparência 
dos registros contábeis e a exatidão da prática das operações 
para que seja emitida opinião formal sobre os as mesmas.

– Perícia: Pela definição da Norma Brasileira de Contabilidade, 
a perícia contábil é “o conjunto de procedimentos técnicos, que 
tem por objetivo a emissão de laudo ou parecer sobre questões 
contábeis, mediante exame, vistoria, indagação, investigação, 
arbitramento, avaliação ou certificado”.

– Contabilidade do terceiro setor: Possibilita demonstrar 
clareza para a sociedade no trabalho desenvolvido por entidades 
deste setor, gerando confiabilidade na captação de novos 
recursos.

– Contabilidade Fiscal: Atua através de conhecimentos 
específicos, registrando e escriturando todos os fatos que 
incidem nas obrigações tributárias.  Muitas vezes, os serviços 
fiscais são terceirizados através de escritórios contábeis que 
ficam responsáveis também pela apuração e contabilização das 
rotinas de departamento pessoal.

– Contabilidade de seguros: Através de sistema de controle e 
análise financeiros, contabiliza as atividades de uma seguradora 
necessárias à tomada de decisão.

– Contabilidade bancária: Responsável pela contabilização 
das instituições de crédito e finanças.

– Contabilidade Pública: Conjunto de normas e princípios , 
aplicados para o controle do patrimônio das entidades do setor 
público.

– Contabilidade imobiliária: Área da Contabilidade que 
analisa e controla o patrimônio das empresas com atividades no 
mercado imobiliário.

– Contabilidade digital: Concentração de órgãos do governo 
Federal na formalização dos registros de escrituração contábil 
eletrônica com o objetivo de combater a sonegação fiscal.

– Contabilidade de Custos: Voltada para a análise dos custos 
que a empresa possui na produção de seus bens ou na prestação 
de seus serviços. 

– Consolidação de balanços: Técnica contábil utilizada 
para concentrar o patrimônio e os resultados de um grupo de 
empresas que tem o mesmo controle societário.

— Objetivo
O Objetivo da Contabilidade é registrar, organizar e formalizar 

atos e fatos que afetam a entidade. Além de apresentar de 
maneira estruturada, seus bens, direitos, obrigações e resultados. 
As principais técnicas utilizadas para o alcance de seus objetivos 
são: escrituração, demonstrações contábeis e análise de balanços.

— Finalidade
A Finalidade da Contabilidade é fornecer a seus usuários o 

máximo possível de informações atualizadas sobre o patrimônio 
da empresa e suas alterações, permitindo a transparência em 
seu controle e tomada de decisões.

A Contabilidade tem um público com interesse 
principalmente em seu desempenho financeiro e suas questões 
relacionadas ao fisco. Entre eles:

– Concorrentes: Interesse na estrutura empresarial das 
empresas rivais.

– Órgãos do governo: Examinam os relatórios financeiros e 
fazem a conciliação dos impostos devidos e pagos e de futuras 
obrigações.

– Bancos, Capitalistas: Precisam saber se a empresa será 
capaz de pagar os juros das dívidas e saldar débitos.

– Diretoria, administração e funcionários em geral: Análise 
freqüente e profunda para tomadas de decisões, garantindo a 
operação da empresa e sua competitividade.

– Clientes e fornecedores: Interesse para saber se a empresa 
é financeiramente sólida, pois assim há garantias de continuidade 
no fornecimento de bens e serviços; capacidade de pagamento 
por mercadorias.
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PRINCÍPIOS CONTÁBEIS E NORMAS CONTÁBEIS 
BRASILEIRAS EMANADAS PELO CONSELHO FEDERAL 

DE CONTABILIDADE

— Origem e Evolução dos Princípios Contábeis no Brasil
A Contabilidade é uma ciência social aplicada que evolui de 

acordo com as necessidades econômicas, sociais e legais de cada 
país. No Brasil, essa evolução se refletiu na consolidação dos 
princípios contábeis como base estruturante da prática contábil, 
servindo como diretrizes para a elaboração e a interpretação das 
demonstrações contábeis.

As primeiras referências legais à contabilidade
No contexto brasileiro, as primeiras exigências legais 

relacionadas à contabilidade surgiram ainda no século XIX. 
Um marco inicial importante foi o Código Comercial de 1850, 
que determinava que os comerciantes deviam manter livros 
contábeis como o Livro Diário e o Livro Razão. Essa exigência 
tinha, inicialmente, uma função mais burocrática e fiscalizatória 
do que técnica ou científica.

A partir do século XX, com o crescimento da industrialização e a 
necessidade de maior transparência nas informações financeiras 
das empresas, a contabilidade começou a se desenvolver como 
uma ferramenta de gestão, e não apenas de registro. Com isso, 
cresceu também a necessidade de uniformização das práticas 
contábeis, o que abriu caminho para a formulação de princípios 
gerais que orientassem a profissão.

A atuação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC)
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) foi criado 

em 1946, por meio do Decreto-Lei nº 9.295, com a missão de 
regulamentar a profissão contábil no Brasil. Ao longo do tempo, 
o CFC passou a emitir normas e orientações técnicas, além de 
promover a padronização dos princípios contábeis.

Foi a partir da década de 1970 que o Brasil começou 
a estruturar formalmente os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade (PFC). Esses princípios foram oficialmente 
reconhecidos e consolidados em 1991 pela Resolução CFC nº 
750/1993, revogada e substituída posteriormente por normas 
mais atualizadas, como a Resolução CFC nº 1.282/2010.

Harmonização e convergência internacional
Com a globalização dos mercados e a crescente presença 

de empresas brasileiras no cenário internacional, tornou-
se essencial alinhar a contabilidade nacional às normas 
internacionais. Esse processo ganhou força a partir da década 
de 2000, quando o Brasil iniciou oficialmente a convergência 
às normas do International Accounting Standards Board (IASB), 
o órgão responsável pelas International Financial Reporting 
Standards (IFRS).

Em 2007, a Lei nº 11.638 alterou a antiga Lei das Sociedades 
por Ações (Lei nº 6.404/1976), permitindo a adoção plena das 
normas internacionais de contabilidade. O CFC, nesse cenário, 
passou a revisar os Princípios Fundamentais da Contabilidade 
para que estivessem em consonância com os conceitos 
internacionais, promovendo uma adoção adaptada, ou seja, 
respeitando as particularidades do ambiente econômico e 
jurídico brasileiro.

Atualizações e o papel da Estrutura Conceitual
Com a adoção das Normas Brasileiras de Contabilidade 

convergentes às IFRS, muitos conceitos que antes eram tratados 
pelos Princípios Fundamentais passaram a ser incorporados 
diretamente na Estrutura Conceitual da Contabilidade (NBC TG 
Estrutura Conceitual), que atua como base para todas as normas 
técnicas emitidas no país.

Embora o termo “Princípios Contábeis” continue sendo 
utilizado, sua aplicação está hoje integrada a um sistema 
normativo mais robusto, composto por diversas NBCs (Normas 
Brasileiras de Contabilidade) que regem tanto o setor privado 
quanto o setor público e as entidades sem fins lucrativos.

Resumo da evolução:
– 1850: Código Comercial exige escrituração contábil;
– 1946: Criação do CFC para regulamentar a profissão;
– Década de 1970: Surgem os primeiros Princípios Contábeis 

formais;
– 1991: Consolidação dos Princípios pela Resolução CFC nº 

750/93;
– 2007: Lei nº 11.638 promove a convergência com as IFRS;
– 2010 em diante: Integração dos Princípios com as NBCs e a 

Estrutura Conceitual.

— Princípios Fundamentais de Contabilidade segundo o CFC
Os Princípios Fundamentais de Contabilidade (PFC) 

constituem a base teórica e técnica sobre a qual se apoia a 
ciência contábil no Brasil. Seu objetivo é garantir uniformidade, 
coerência e qualidade na elaboração e análise das informações 
contábeis, promovendo maior transparência e confiabilidade 
nos relatórios financeiros.

Esses princípios foram formalmente instituídos e 
reconhecidos por meio da Resolução CFC nº 750/1993, 
posteriormente atualizada e substituída pela Resolução CFC nº 
1.282/2010, que os harmonizou com os padrões internacionais. 
Embora parte de seus conceitos hoje esteja incorporada à 
Estrutura Conceitual da Contabilidade, os princípios continuam 
sendo a espinha dorsal da prática contábil brasileira.

A seguir, vamos analisar cada um deles:

Princípio da Entidade
Esse princípio estabelece que o patrimônio da entidade 

contábil deve ser tratado de forma separada do patrimônio de 
seus sócios, proprietários ou administradores. A contabilidade 
é elaborada considerando exclusivamente os bens, direitos e 
obrigações da pessoa jurídica ou física analisada, ainda que esta 
não tenha personalidade jurídica formal.

– Exemplo: Despesas pessoais do sócio não devem ser 
registradas na contabilidade da empresa.

Princípio da Continuidade
Parte do pressuposto de que a entidade continuará em 

funcionamento no futuro, não tendo intenção nem necessidade 
de ser liquidada ou descontinuar suas atividades.

– Adoção desse princípio é fundamental para a mensuração 
dos ativos e passivos da empresa, evitando avaliações com base 
em liquidação forçada.
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Princípio da Oportunidade
Define que os elementos patrimoniais e os resultados 

devem ser reconhecidos no momento em que ocorrem, 
independentemente do seu recebimento ou pagamento, 
garantindo a tempestividade da informação contábil.

Esse princípio se desdobra em dois aspectos:
– Integralidade: todas as informações devem ser registradas;
– Pontualidade: o registro deve ocorrer no momento correto, 

ou seja, sem adiamentos indevidos.

Princípio do Registro pelo Valor Original
Afirma que os componentes do patrimônio devem ser 

registrados pelos valores originais das transações, ou seja, 
pelos custos incorridos na sua aquisição, salvo disposições em 
contrário previstas em normas específicas.

– Esse princípio visa a objetividade da contabilidade, usando 
bases verificáveis.

Princípio da Atualização Monetária
Impõe a necessidade de que os efeitos da variação do poder 

aquisitivo da moeda sejam reconhecidos quando relevantes. 
Embora este princípio tenha tido sua aplicação reduzida com a 
estabilização econômica pós-Plano Real, ele ainda é fundamental 
em contextos inflacionários ou quando exigido por norma 
específica.

Princípio da Competência
Determina que as receitas e despesas devem ser 

reconhecidas no período em que ocorrem, e não no momento 
do recebimento ou pagamento. Está diretamente relacionado ao 
regime de competência e é crucial para a correta apuração do 
resultado do exercício.

– Por exemplo: uma venda feita em dezembro, mas paga em 
janeiro, deve ser registrada em dezembro.

Princípio da Prudência
Orienta que, diante de incertezas, a contabilidade deve 

adotar a alternativa que resulte no menor valor para ativos e 
receitas e no maior valor para passivos e despesas. A prudência 
visa preservar o patrimônio da entidade e proteger seus usuários 
contra expectativas excessivamente otimistas.

– É a base para o reconhecimento de provisões e perdas 
estimadas.

Importância dos Princípios na Prática Profissional
Os Princípios Fundamentais de Contabilidade orientam não 

apenas os registros contábeis, mas também as interpretações, 
decisões e julgamentos profissionais dos contadores. Eles 
oferecem uma base ética e técnica sólida, alinhando a prática 
contábil aos interesses da sociedade e dos usuários da informação, 
como investidores, governos, instituições financeiras e a própria 
administração da empresa.

— Normas Brasileiras de Contabilidade: Estrutura e 
Classificação

As Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) são o 
conjunto de regras técnicas e profissionais emanadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) para orientar, disciplinar 
e padronizar a atuação dos profissionais da contabilidade 
no Brasil. Essas normas constituem a base normativa da 
contabilidade brasileira, garantindo a qualidade e uniformidade 
das informações contábeis.

Objetivos das NBCs
– Assegurar confiabilidade e comparabilidade das 

demonstrações contábeis;
– Promover a padronização das práticas contábeis;
– Estabelecer regras de conduta profissional;
– Alinhar a contabilidade brasileira aos padrões internacionais, 

como as IFRS (International Financial Reporting Standards).

Classificação das Normas Brasileiras de Contabilidade
As NBCs estão organizadas por grupos temáticos, cada um 

com códigos específicos, facilitando a identificação e o estudo. 
Essa estrutura permite uma abordagem sistemática de temas 
técnicos e profissionais.

A seguir, apresentamos a classificação principal das NBCs:

NBC PG – Normas Profissionais Gerais:
– Tratam da conduta e atuação do profissional da 

contabilidade.  
– Incluem princípios éticos, deveres, prerrogativas e 

obrigações legais.  
– Exemplo: NBC PG 01 – Do Exercício da Atividade Profissional.

NBC PA – Normas Profissionais Aplicadas ao Auditor 
Independente:

– Voltadas aos contadores que atuam com auditoria 
independente.  

– Estão alinhadas com as normas internacionais da IAASB 
(International Auditing and Assurance Standards Board).  

– Exemplo: NBC PA 11 – Relatórios dos Auditores 
Independentes.

NBC PP – Normas Profissionais Aplicadas ao Perito Contábil:
– Direcionadas aos contadores que exercem a função de 

perito judicial ou extrajudicial.  
– Estabelecem padrões técnicos, éticos e processuais para 

atuação pericial.

NBC TA – Normas Técnicas de Auditoria:
– Regem a execução dos trabalhos de auditoria das 

demonstrações contábeis.  
– Compreendem normas internacionais adaptadas ao 

ambiente brasileiro.  
– Exemplo: NBC TA 200 – Objetivos gerais do auditor 

independente.
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NBC TG – Normas Técnicas Gerais (Convergentes com as 
IFRS): 

– Tratam da elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis das entidades.  

– São as normas mais diretamente ligadas à contabilidade 
societária.  

– Exemplo: NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas.

NBC TSP – Normas Técnicas do Setor Público:
– Aplicam-se à contabilidade de entes públicos (União, 

Estados, Municípios e suas entidades).  
– Estão alinhadas ao padrão internacional IPSAS (International 

Public Sector Accounting Standards).  
– Exemplo: NBC TSP 01 – Conceitual para a Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público.

NBC TP – Normas Técnicas Aplicadas à Perícia:
– Regulam os procedimentos técnicos adotados nos laudos 

periciais.  
– Complementam as NBC PP.

NBC CTG – Comunicados Técnicos Gerais:
– Têm caráter interpretativo ou orientativo.  
– Servem para esclarecer dúvidas sobre aplicação de normas 

existentes.  
– Não são obrigatórias, mas ajudam na aplicação correta das 

NBCs.

Organização das Normas no Portal do CFC
O CFC disponibiliza as normas em seu site oficial, atualizadas 

e organizadas por tipo e área de atuação. Essa estruturação 
facilita a busca por temas específicos e garante que o profissional 
contábil esteja sempre em conformidade com os padrões mais 
recentes.

Processo de atualização e convergência
A estrutura das NBCs é constantemente atualizada para refletir 

mudanças econômicas, sociais e legais, além de acompanhar os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e os avanços das normas internacionais. A convergência às 
IFRS começou oficialmente no Brasil a partir de 2008, e as NBCs 
passaram a ser revisadas para espelhar essas diretrizes globais, 
promovendo maior integração e transparência no mercado 
internacional.

Importância para concursos e atuação profissional
O conhecimento da estrutura e classificação das NBCs 

é fundamental para o sucesso em concursos públicos, 
especialmente nas bancas como FCC, Vunesp e FGV, que 
costumam cobrar a identificação das siglas, a finalidade das 
normas e sua aplicação prática.

Além disso, a compreensão correta das NBCs é indispensável 
para a atuação ética, técnica e segura do profissional da 
contabilidade, seja no setor privado, público ou em funções de 
auditoria e perícia.

— Relação entre Princípios Contábeis e Normas Técnicas
Os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas 

Brasileiras de Contabilidade (NBCs) formam juntos o alicerce 
teórico e normativo da contabilidade no Brasil. Ainda que 
distintos em sua natureza e forma, esses dois conjuntos atuam 
de maneira complementar e integrada, orientando a prática 
contábil com base na coerência, consistência e padronização das 
informações.

Diferença essencial: princípios vs normas
– Princípios Contábeis: representam os fundamentos teóricos 

e éticos da contabilidade. Têm caráter conceitual e doutrinário, 
ou seja, definem as bases sobre as quais a contabilidade é 
construída.

– Normas Técnicas (NBCs): representam as regras práticas 
e operacionais. Regulamentam como os princípios devem ser 
aplicados na elaboração, apresentação e análise das informações 
contábeis.

Em outras palavras: os princípios dizem o que deve ser feito, 
e as normas dizem como fazer.

Como os princípios sustentam as normas
Cada norma técnica emitida pelo CFC está fundamentada 

em um ou mais dos princípios contábeis. Essa interdependência 
garante que a prática esteja sempre embasada em valores 
universais da contabilidade, como a transparência, a integridade 
e a prudência.

Por exemplo:
– O Princípio da Competência é a base conceitual por trás da 

NBC TG 26 (Apresentação das Demonstrações Contábeis), que 
exige que receitas e despesas sejam reconhecidas no período em 
que ocorrem, independentemente do pagamento.

– O Princípio da Entidade sustenta a lógica da NBC TG 18 
(Investimento em Coligada, Controlada e Empreendimento 
Controlado em Conjunto), que trata da separação entre os 
patrimônios da investidora e da investida.

– O Princípio da Prudência embasa as orientações sobre 
provisões e perdas estimadas, conforme estabelecido na NBC TG 
25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes).

A Estrutura Conceitual como elo integrador
Com o processo de convergência às normas internacionais 

(IFRS), o Brasil passou a adotar uma Estrutura Conceitual que 
funciona como um elo entre os princípios e as normas. Essa 
estrutura, prevista na NBC TG – Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, 
substituiu parcialmente o antigo conjunto formal dos princípios, 
mas sem eliminar sua essência.

A Estrutura Conceitual trata de:
– Objetivos da informação contábil;
– Qualidades das informações úteis;
– Definições e critérios de reconhecimento e mensuração dos 

elementos das demonstrações contábeis.

Dessa forma, os princípios continuam presentes de forma 
implícita e sistematizada nas normas técnicas atuais, mesmo que 
não estejam listados separadamente como antes.
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ORÇAMENTO: CONCEITO E ESPÉCIES; NATUREZA 
JURÍDICA; PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

— Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais utilizam 
para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um instru-
mento fundamental para a gestão das finanças públicas, orien-
tando a alocação de recursos de acordo com as prioridades defi-
nidas pelo governo em um período determinado, normalmente 
de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio 
entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, contri-
buições e outras fontes, e as despesas necessárias para a manu-
tenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, o orçamen-
to público não apenas reflete as escolhas políticas do governo, 
mas também funciona como um instrumento de planejamento, 
controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é cru-
cial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o go-
verno invista em infraestrutura, programas sociais e outras áreas 
estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle 
fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, evi-
tando déficits que possam comprometer a sustentabilidade das 
finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público 
seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição Fe-
deral e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

– Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de quatro 
anos.

– Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 
prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a elabo-
ração da Lei Orçamentária Anual.

– Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 
despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exercício 
financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 
de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
de serviços e investimentos que promovam o bem-estar coleti-
vo. A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo 

são essenciais para garantir que o orçamento seja executado de 
maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades da 
população.

— Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do or-
çamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam 
geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são o ali-
cerce que garante que o processo orçamentário atenda aos obje-
tivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o 
uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a popula-
ção e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as infor-
mações sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo 
a evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destinação 
dos recursos públicos, promovendo maior controle social e ac-
countability.

Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. 
Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao pla-
nejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamentá-
ria, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam es-
tar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa das 
finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização pelos 
órgãos competentes.
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Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.

Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, ge-
ralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições eco-
nômicas.

Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente im-
portante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que 
arrecada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da socie-
dade nas instituições e na gestão pública, promovendo um am-
biente de controle social e participação cidadã.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.

Importância dos Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial 

na organização e no controle das finanças públicas. Eles assegu-
ram que o orçamento público seja gerido de forma responsável, 
eficiente e transparente, respeitando o interesse público e ga-
rantindo a prestação de serviços essenciais à sociedade. A obser-
vância desses princípios é uma garantia de que o planejamento 
financeiro governamental será executado de maneira coerente 
com os objetivos de desenvolvimento econômico e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-
ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.

— Princípios Secundários do Orçamento
Além dos princípios orçamentários tradicionais, que servem 

como base para a formulação e execução do orçamento público, 
existem os chamados princípios secundários. Estes complemen-
tam os principais, trazendo maior especificidade e detalhamento 
às regras que garantem a transparência, eficiência e legalidade 
na gestão dos recursos públicos. Eles não são menos importan-
tes, pois desempenham um papel essencial na operacionalização 
do orçamento público, promovendo uma administração financei-
ra mais organizada e justa.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, aplicado também como princípio 

secundário, assegura que todas as ações orçamentárias devem 
ser realizadas em estrita conformidade com a legislação vigen-
te. Isso significa que o planejamento, a execução e o controle 
do orçamento devem seguir as normas constitucionais, leis com-
plementares e outras regulamentações orçamentárias. Qualquer 
despesa ou arrecadação fora dos limites legais é considerada ile-
gal e, portanto, passível de sanções.

A legalidade, assim, impede ações arbitrárias na alocação 
e execução dos recursos públicos, garantindo que todos os atos 
administrativos no âmbito do orçamento estejam baseados em 
regras claras e previamente definidas.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade reforça que todas as etapas do 

processo orçamentário devem ser amplamente divulgadas à so-
ciedade. Isso inclui a publicação das leis orçamentárias, a divulga-
ção das receitas e despesas previstas e realizadas, além de rela-
tórios de execução fiscal e auditorias. A aplicação desse princípio 
é fundamental para assegurar a transparência da gestão pública, 
permitindo que a sociedade acompanhe, fiscalize e participe ati-
vamente do controle dos gastos públicos.

A publicidade não se restringe apenas à apresentação dos 
números, mas também envolve o uso de linguagem acessível e 
clareza na divulgação, de modo que os dados possam ser com-
preendidos por qualquer cidadão interessado.

Princípio da Programação
O princípio da programação determina que o orçamento 

deve ser elaborado de forma a programar todas as atividades 
financeiras do governo. Ou seja, cada despesa deve estar previs-
ta de maneira detalhada e organizada, com indicações claras de 
como, quando e onde os recursos serão aplicados. Esse princípio 
visa evitar a improvisação e o descontrole financeiro, garantindo 
que os recursos públicos sejam usados de acordo com um plano 
previamente estabelecido.

A programação orçamentária é essencial para a eficiência do 
uso dos recursos, evitando atrasos em projetos, a má alocação 
de verbas e assegurando que as políticas públicas sejam efetiva-
mente implementadas.



ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

531

Princípio da Especificação
O princípio da especificação exige que todas as receitas e 

despesas do orçamento sejam discriminadas de maneira clara e 
precisa. Este princípio evita a inclusão de despesas genéricas ou 
obscuras que poderiam dificultar o controle e a fiscalização. Cada 
gasto deve ser descrito em detalhes, identificando sua finalidade, 
o órgão responsável e a fonte de recursos.

A especificação contribui para a transparência, permitindo 
que tanto os órgãos de controle quanto a população saibam exa-
tamente como os recursos serão utilizados, evitando o uso inde-
vido das verbas públicas.

Princípio da Proibição do Estorno
O princípio da proibição do estorno estabelece que as ver-

bas orçamentárias alocadas para uma finalidade específica não 
podem ser transferidas para outro fim sem a devida autorização 
legislativa. Ou seja, o governo não pode, por exemplo, usar recur-
sos destinados à educação para cobrir despesas na saúde, sem 
que essa alteração passe por um processo formal de aprovação.

Esse princípio assegura que as prioridades estabelecidas no 
orçamento sejam respeitadas, impedindo que recursos sejam 
desviados de suas finalidades originais sem justificativa legal.

Princípio da Non-Affectation (Não Vinculação de Receitas)
O princípio da non-affectation ou não vinculação de receitas 

proíbe, salvo em casos excepcionais previstos em lei, que as re-
ceitas de impostos sejam vinculadas a despesas específicas. Essa 
regra visa garantir que o governo tenha flexibilidade para alocar 
os recursos de acordo com as prioridades e necessidades do mo-
mento, sem ficar preso a amarras que possam comprometer a 
execução eficiente do orçamento.

No entanto, existem exceções importantes, como a vincula-
ção de receitas para a saúde e a educação, prevista pela Consti-
tuição Federal, que asseguram o financiamento adequado dessas 
áreas essenciais.

Princípio da Unidade
O princípio da unidade determina que o orçamento deve ser 

único, ou seja, todas as receitas e despesas de um determinado 
exercício financeiro devem estar consolidadas em um único do-
cumento. Esse princípio facilita o controle e a fiscalização, pois 
concentra todas as informações financeiras em um só instrumen-
to, permitindo uma visão global das finanças públicas.

A unidade orçamentária evita a existência de orçamentos 
paralelos ou fragmentados que possam dificultar a gestão efi-
ciente e comprometer a clareza e a transparência do processo.

Importância dos Princípios Secundários do Orçamento
Os princípios secundários do orçamento são fundamentais 

para complementar e fortalecer os princípios principais, garan-
tindo a aplicação de normas detalhadas que proporcionam maior 
clareza e segurança no manejo dos recursos públicos. Esses prin-
cípios aprimoram a capacidade do governo de gerir o orçamento 
de forma organizada e eficiente, respeitando o interesse público 
e garantindo a responsabilidade fiscal.

Além disso, a observância desses princípios contribui para a 
consolidação de uma gestão financeira transparente e participa-
tiva, permitindo que a sociedade atue como fiscal e participe das 
decisões que afetam a alocação dos recursos. Com isso, cria-se 

um ambiente de confiança e legitimidade nas ações do governo, 
reforçando o compromisso com o desenvolvimento econômico 
e social.

— Importância do Controle Social no Orçamento Público
O controle social é um dos pilares da gestão pública demo-

crática, garantindo que a sociedade tenha voz ativa na fiscaliza-
ção, acompanhamento e participação das decisões relacionadas 
ao uso dos recursos públicos. No contexto do orçamento público, 
o controle social adquire uma relevância ainda maior, pois as-
segura que os interesses da coletividade sejam priorizados, evi-
tando desvios, abusos e ineficiências na aplicação dos recursos 
públicos.

O controle social no orçamento público permite que a po-
pulação e organizações da sociedade civil fiscalizem como o go-
verno elabora, aprova e executa suas políticas financeiras. Isso 
torna o processo orçamentário mais transparente e democrático, 
promovendo uma gestão pública mais eficiente e responsável. A 
seguir, são destacados alguns aspectos que reforçam a importân-
cia do controle social no orçamento público.

Transparência e Acesso à Informação
O controle social fortalece a transparência na administração 

pública, exigindo que o governo disponibilize informações claras 
e acessíveis sobre todas as etapas do processo orçamentário. O 
acesso à informação sobre a origem das receitas e a destinação 
das despesas públicas é essencial para que a sociedade possa 
acompanhar como os recursos arrecadados por meio de impos-
tos, taxas e contribuições estão sendo aplicados.

Ferramentas como portais da transparência, audiências 
públicas e relatórios de execução orçamentária permitem que 
cidadãos monitorem e questionem as decisões orçamentárias, 
contribuindo para a melhoria dos processos e garantindo que as 
necessidades da população sejam efetivamente atendidas.

Participação Ativa da Sociedade
A participação cidadã no controle social do orçamento públi-

co não se limita à fiscalização; ela também envolve participação 
ativa nas decisões e na definição das prioridades de alocação de 
recursos. Através de consultas públicas, conselhos participativos 
e audiências públicas, a população pode expressar suas deman-
das e influenciar diretamente as decisões governamentais, ga-
rantindo que o orçamento reflita as necessidades reais da socie-
dade.

Esse tipo de envolvimento é fundamental para legitimar as 
políticas públicas, promovendo um ambiente de cooperação en-
tre governo e cidadãos e fortalecendo a confiança nas institui-
ções públicas.

Combate à Corrupção e Desvios de Recursos
O controle social é uma ferramenta eficaz no combate à 

corrupção e no desvio de recursos públicos. Ao permitir que a 
sociedade fiscalize a aplicação do orçamento, aumenta-se a vigi-
lância sobre o uso correto dos recursos, dificultando a ocorrência 
de práticas ilícitas. Cidadãos atentos e bem informados podem 
identificar irregularidades, denunciar abusos e exigir a responsa-
bilização dos gestores públicos.
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O fortalecimento do controle social também reduz a possibi-
lidade de que decisões arbitrárias ou de favorecimento indevido 
comprometam a eficiência e a equidade na distribuição dos re-
cursos públicos.

Garantia de Eficiência e Qualidade na Execução Orçamen-
tária

O controle social contribui para a eficiência da gestão orça-
mentária, ao permitir que a sociedade monitore se os recursos 
estão sendo aplicados de forma correta e em conformidade com 
as prioridades estabelecidas. Quando a sociedade participa ati-
vamente do processo, torna-se possível avaliar a eficácia dos gas-
tos, identificando desperdícios e sugerindo melhorias.

Além disso, o controle social estimula o uso racional dos re-
cursos, incentivando a implementação de políticas públicas que 
tragam melhores resultados para a população. Isso resulta em 
uma gestão mais equilibrada e focada na melhoria dos serviços 
públicos, como saúde, educação, segurança e infraestrutura.

Promoção da Responsabilidade e Accountability
O controle social promove a responsabilidade (accountabili-

ty) dos gestores públicos, pois os obriga a prestar contas de suas 
ações e decisões relacionadas ao orçamento. A prestação de con-
tas de forma clara e regular permite que a sociedade acompanhe 
a execução das políticas públicas e cobre explicações quando os 
resultados não correspondem ao planejado.

Esse processo de responsabilização é essencial para que haja 
uma gestão pública baseada em compromissos éticos e na trans-
parência, prevenindo o uso inadequado dos recursos e garantin-
do que os gestores respondam por eventuais erros ou desvios.

Instrumentos de Controle Social
Existem diversos instrumentos que a sociedade pode utilizar 

para exercer o controle social sobre o orçamento público. Entre 
os principais, destacam-se:

– Portais de Transparência: Plataformas digitais que ofere-
cem acesso público a informações detalhadas sobre o orçamen-
to, incluindo receitas, despesas, contratos e execução de obras 
e serviços.

– Audiências Públicas: Espaços onde os gestores públicos 
apresentam o orçamento à população, discutem prioridades e 
recebem contribuições e críticas sobre o planejamento orçamen-
tário.

– Conselhos de Políticas Públicas: Grupos formados por re-
presentantes da sociedade civil e do governo que acompanham e 
fiscalizam áreas específicas, como saúde, educação e assistência 
social.

– Orçamento Participativo: Ferramenta que permite à popu-
lação participar diretamente na escolha das áreas e projetos que 
receberão maior investimento no orçamento.

Esses mecanismos são fundamentais para assegurar que o 
controle social seja efetivo e alcance todas as fases do processo 
orçamentário, desde a elaboração até a execução.

— O Papel do Controle Social na Democracia
O controle social no orçamento público é um dos mais im-

portantes mecanismos de uma democracia participativa, pois 
assegura que os recursos públicos sejam utilizados de maneira 
eficiente, transparente e em benefício de toda a sociedade. Ele 

fortalece o diálogo entre governo e cidadãos, promove uma cul-
tura de responsabilidade e ética na gestão pública e garante que 
as decisões orçamentárias estejam em consonância com as reais 
necessidades da população.

A participação ativa da sociedade no acompanhamento do 
orçamento público é um direito e uma responsabilidade de to-
dos, essencial para o fortalecimento das instituições democráti-
cas e para a construção de um Estado mais justo e transparente.

Aqui está uma versão expandida e detalhada sobre o Impac-
to dos Princípios Orçamentários na Responsabilidade Fiscal:

Impacto dos Princípios Orçamentários na Responsabilidade 
Fiscal

A responsabilidade fiscal é um dos pilares fundamentais 
para garantir a sustentabilidade das finanças públicas, assegu-
rando que o governo consiga equilibrar suas receitas e despe-
sas de forma a não comprometer o futuro econômico do país. 
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial na 
implementação e manutenção da responsabilidade fiscal, pois 
orientam a gestão dos recursos públicos com transparência, efi-
ciência e controle rigoroso, evitando excessos e desvios que pos-
sam comprometer o equilíbrio fiscal.

O cumprimento desses princípios contribui diretamente 
para que o Estado administre suas finanças de maneira coerente, 
respeitando os limites legais e promovendo o desenvolvimento 
sustentável. A seguir, serão detalhados os principais impactos 
dos princípios orçamentários na responsabilidade fiscal.

Princípio do Equilíbrio e sua Relação com a Responsabili-
dade Fiscal

O princípio do equilíbrio é o mais diretamente ligado à res-
ponsabilidade fiscal, pois estabelece que o orçamento deve man-
ter um balanço entre as receitas e as despesas. Em termos prá-
ticos, isso significa que o governo não deve gastar mais do que 
arrecada, evitando déficits fiscais que possam resultar em au-
mento da dívida pública e consequente instabilidade econômica.

Esse princípio é reforçado pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF), que determina que o governo elabore seus orçamentos 
dentro de limites prudentes, planejando com base em projeções 
realistas de arrecadação e despesas. A aplicação do princípio do 
equilíbrio garante que o governo adote uma postura responsável, 
evitando excessos que possam gerar um endividamento insus-
tentável e comprometer o crescimento econômico a longo prazo.

Princípio da Anualidade e o Controle dos Gastos Públicos
O princípio da anualidade, ao definir que o orçamento pú-

blico deve ser planejado para um período específico (geralmente 
o ano civil), exerce um impacto significativo na responsabilidade 
fiscal ao garantir que o planejamento financeiro seja revisto regu-
larmente. Essa limitação temporal permite que o governo ajuste 
suas políticas fiscais de acordo com as condições econômicas e 
sociais de cada ciclo orçamentário.

O cumprimento do princípio da anualidade assegura que o 
governo faça um planejamento criterioso, evitando gastos im-
pulsivos ou descontrolados. Ao reavaliar as receitas e despesas a 
cada ano, o governo pode adequar seus planos às mudanças no 
cenário econômico, como variações na arrecadação de impostos 
ou novas demandas sociais, garantindo a manutenção do equilí-
brio fiscal.
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GASTOS, CUSTOS E DESPESAS: CLASSIFICAÇÃO DOS 
CUSTOS

A compreensão precisa dos termos “gasto”, “custo” e 
“despesa” é essencial para a organização e a análise das atividades 
econômicas, tanto no setor privado quanto no setor público. 
Embora esses termos sejam frequentemente utilizados de forma 
indistinta no vocabulário cotidiano, eles possuem significados 
técnicos distintos no campo da contabilidade e da administração, 
especialmente na contabilidade gerencial e na contabilidade 
de custos. Diferenciar adequadamente esses conceitos permite 
avaliar a eficiência da gestão, calcular corretamente os resultados 
operacionais e tomar decisões informadas quanto à alocação de 
recursos e ao controle financeiro de uma organização.

O gasto é o conceito mais amplo entre os três e refere-
se a qualquer sacrifício financeiro que a entidade realiza, 
independentemente de sua finalidade imediata. Em termos 
contábeis, gasto representa a aquisição de um bem ou serviço 
que envolve o uso de recursos monetários ou a assunção de uma 
obrigação futura de pagamento. Pode-se dizer que todo custo e 
toda despesa são, antes de tudo, gastos, pois envolvem a saída 
de recursos. Contudo, nem todo gasto será reconhecido de 
imediato como custo ou como despesa, já que isso depende do 
momento e da finalidade do consumo do recurso adquirido. Por 
exemplo, a compra de matéria-prima, o pagamento de salários 
ou a contratação de serviços terceirizados são todos exemplos 
de gastos, mas sua classificação contábil pode variar conforme 
o uso desses recursos na estrutura produtiva ou administrativa.

O custo, por sua vez, é um tipo específico de gasto, 
relacionado diretamente à produção de bens ou à prestação 
de serviços. Trata-se do valor dos recursos consumidos no 
processo produtivo, sendo apropriado aos produtos fabricados 
ou aos serviços prestados. No caso de uma indústria, os custos 
envolvem a matéria-prima incorporada ao produto, a mão de 
obra diretamente utilizada na produção e os custos indiretos 
de fabricação que viabilizam o processo produtivo. A principal 
característica do custo é sua ligação direta ou indireta com a 
atividade-fim da organização, ou seja, com aquilo que a entidade 
efetivamente produz e oferece ao mercado. Por isso, os custos 
são capitalizados no estoque e só se transformam em despesa 
quando os produtos são vendidos ou os serviços são realizados.

A despesa, por outro lado, representa o consumo de 
recursos que não está diretamente associado à produção de 
bens ou serviços, mas sim às atividades de apoio, manutenção e 
administração da organização. As despesas estão relacionadas à 
gestão comercial, administrativa e financeira, e são reconhecidas 
no resultado do período em que ocorrem. Exemplos de despesas 
incluem salários da equipe administrativa, contas de energia do 
escritório, serviços de contabilidade e publicidade. Ao contrário 
dos custos, as despesas não são apropriadas aos produtos ou 
serviços, mas são lançadas diretamente na apuração do resultado, 

reduzindo o lucro ou aumentando o prejuízo da entidade no 
período. Dessa forma, as despesas são consideradas como 
encargos necessários para manter a estrutura organizacional 
funcionando, mas sem impacto direto no processo produtivo.

A distinção entre custo e despesa é fundamental para 
a formação de preços, o controle de gastos e a análise do 
desempenho econômico. Enquanto os custos influenciam 
diretamente o valor dos produtos ou serviços oferecidos, as 
despesas representam compromissos operacionais que devem 
ser gerenciados com eficiência para que a empresa mantenha sua 
rentabilidade e equilíbrio financeiro. Além disso, essa distinção 
tem implicações importantes na elaboração de demonstrativos 
contábeis, como o cálculo do custo dos produtos vendidos (CPV) 
e a apuração do resultado operacional líquido.

— Classificação dos Custos
A classificação dos custos é uma etapa fundamental da 

contabilidade gerencial e da análise econômica, pois permite 
organizar e interpretar de maneira sistemática os gastos 
vinculados à produção de bens ou à prestação de serviços. A 
forma como os custos são classificados impacta diretamente os 
métodos de apuração de resultados, os modelos de formação 
de preços e a tomada de decisões estratégicas. Existem diversos 
critérios utilizados para classificar os custos, cada um deles com 
finalidades específicas e implicações distintas para a gestão e 
o controle. Os principais critérios são: quanto à identificação 
com o produto, quanto ao comportamento em relação ao 
volume de produção, quanto à forma de apropriação e quanto à 
possibilidade de controle.

A classificação quanto à identificação com o produto 
divide os custos em custos diretos e custos indiretos. Os custos 
diretos são aqueles que podem ser atribuídos de forma objetiva, 
imediata e mensurável a um produto, serviço, departamento ou 
centro de custo. São exemplos típicos a matéria-prima utilizada 
na fabricação de um item específico e a mão de obra diretamente 
envolvida na montagem de um produto. Já os custos indiretos 
são aqueles que, embora essenciais à produção, não podem ser 
diretamente relacionados a um único produto ou unidade de 
serviço. Incluem, por exemplo, a energia elétrica consumida na 
fábrica, a depreciação de equipamentos e os salários da equipe 
de manutenção. Esses custos requerem critérios de rateio ou 
alocação para serem distribuídos entre os diversos produtos ou 
departamentos.

Outra classificação relevante é quanto ao comportamento 
dos custos em relação ao volume de produção, que distingue 
os custos fixos dos custos variáveis. Os custos fixos são 
aqueles que permanecem constantes em termos absolutos, 
independentemente do nível de produção ou atividade, dentro 
de determinada faixa de operação. Exemplo clássico é o aluguel 
da planta industrial: seja produzindo mil ou cem mil unidades, 
o valor total do aluguel mensal será o mesmo. Por outro lado, 
os custos variáveis variam proporcionalmente com o volume 



562

CONTABILIDADE DE CUSTOS

produzido ou o nível de atividade. Matéria-prima, comissões 
de vendas e embalagens são exemplos de custos variáveis, pois 
aumentam ou diminuem conforme a quantidade produzida ou 
vendida. Essa distinção é essencial para a análise de ponto de 
equilíbrio, margem de contribuição e planejamento operacional.

Há também a classificação quanto à forma de apropriação, 
que diferencia os custos reais dos custos estimados. Custos reais 
são aqueles efetivamente incorridos e registrados com base 
em dados concretos, refletindo os gastos apurados durante a 
execução das atividades produtivas. São usados principalmente 
na contabilidade financeira e nos sistemas de apuração ex post. 
Já os custos estimados são calculados previamente, com base em 
projeções, padrões históricos ou parâmetros técnicos. Servem 
como referência para o planejamento e o controle da produção, 
e são fundamentais na elaboração de orçamentos e simulações. 
Os custos padrão, que representam uma modalidade específica 
de custos estimados, correspondem ao valor ideal ou previsto 
para determinada operação, sendo utilizados como base para 
análises de desvios.

Outro critério importante diz respeito à possibilidade de 
controle dos custos, que separa os custos controláveis dos não 
controláveis. Custos controláveis são aqueles sobre os quais 
determinada gestão tem poder de decisão ou influência, podendo 
aumentá-los, reduzi-los ou evitá-los. Um gestor de produção, por 
exemplo, pode influenciar o consumo de matéria-prima ou a 
eficiência da mão de obra, tornando esses custos controláveis 
sob sua alçada. Já os custos não controláveis são aqueles cuja 
definição depende de fatores externos ou níveis hierárquicos 
superiores, como taxas fixas, depreciações padronizadas ou 
encargos determinados por normas corporativas. Essa distinção 
é relevante em processos de avaliação de desempenho e 
responsabilização de gestores.

Também se pode classificar os custos em custos do produto 
e custos do período. Os custos do produto são todos aqueles que 
se incorporam ao bem produzido e permanecem no estoque 
até o momento da venda, momento em que são reconhecidos 
como despesa no resultado do exercício. Já os custos do período 
são aqueles que não se vinculam diretamente à produção, 
sendo reconhecidos como despesa no período em que ocorrem, 
independentemente da venda do produto. Embora essa 
classificação se aproxime da distinção entre custo e despesa, 
ela é utilizada dentro da contabilidade de custos para reforçar a 
noção de temporalidade da apropriação contábil.

Por fim, vale observar que a correta classificação dos custos 
é indispensável para o bom funcionamento dos sistemas de 
apuração e controle, para a formulação de análises gerenciais 
e para o suporte às decisões estratégicas. Cada tipo de 
classificação atende a uma necessidade específica e deve ser 
aplicado de forma consistente, conforme o objetivo da análise. A 
complexidade da estrutura produtiva, a diversidade de produtos 
e a exigência de precisão nas informações contábeis impõem 
que as organizações adotem critérios claros e rigorosos para a 
classificação e registro de seus custos.

— Aplicação Teórica das Classificações
As diversas classificações de custos têm papel essencial 

não apenas para fins de registro contábil, mas sobretudo como 
base conceitual para a análise, o planejamento e o controle 
das operações nas organizações. Em um ambiente de gestão 
orientado à racionalidade econômica, a correta distinção entre 

os tipos de custos permite construir modelos analíticos capazes 
de explicar o comportamento dos gastos, identificar gargalos 
operacionais, projetar cenários e tomar decisões que contribuam 
para a sustentabilidade financeira e a eficiência produtiva. Cada 
critério de classificação oferece uma lente específica pela qual 
se pode observar o fenômeno do consumo de recursos e suas 
implicações sobre os resultados operacionais.

A classificação entre custos diretos e indiretos, por exemplo, 
está intimamente relacionada à capacidade de atribuição de 
custos a produtos, serviços ou centros de responsabilidade. Essa 
distinção fundamenta os sistemas de custeio mais tradicionais, 
como o custeio por absorção e o custeio variável, e também 
modelos mais refinados, como o custeio baseado em atividades 
(ABC). A correta identificação dos custos diretos permite 
determinar com precisão o custo unitário de um bem ou serviço, 
enquanto a adequada alocação dos custos indiretos, muitas 
vezes feita por meio de critérios de rateio ou direcionadores de 
custo, possibilita uma visão mais realista da estrutura de gastos 
da organização. No plano teórico, essa classificação representa 
o ponto de partida para a construção de modelos de análise de 
margem de contribuição e rentabilidade por produto.

A distinção entre custos fixos e variáveis, por sua vez, 
é a base conceitual para análises de ponto de equilíbrio, 
alavancagem operacional, formação de preços e decisões de 
curto prazo, como a aceitação ou não de pedidos especiais. O 
conhecimento da estrutura de custos fixos permite avaliar o grau 
de rigidez da empresa frente a variações na demanda, enquanto 
o entendimento dos custos variáveis permite projetar o impacto 
direto de alterações no volume de produção sobre os gastos 
totais. A margem de contribuição, conceito amplamente utilizado 
em análises gerenciais, só pode ser corretamente calculada 
e interpretada se os custos forem classificados conforme seu 
comportamento diante das mudanças no nível de atividade.

Já a classificação dos custos como controláveis e não 
controláveis tem aplicação teórica relevante em sistemas de 
avaliação de desempenho e controle gerencial descentralizado. 
A responsabilidade por resultados, quando atribuída a centros 
de custo ou gestores específicos, exige que apenas os custos 
efetivamente influenciáveis por cada unidade sejam considerados 
em sua avaliação. Isso evita julgamentos distorcidos e promove 
maior justiça na análise do desempenho administrativo. Do 
ponto de vista teórico, esse critério reforça a noção de que o 
controle eficiente das operações requer não apenas registro fiel 
dos fatos contábeis, mas também alinhamento entre autoridade, 
responsabilidade e capacidade de decisão.

As classificações também sustentam a construção de 
sistemas orçamentários e modelos previsionais, que dependem 
da segregação entre custos fixos e variáveis, da identificação dos 
custos por produto ou processo, e da distinção entre custos do 
período e do produto. Os orçamentos operacionais, os planos 
de produção e os demonstrativos de resultados projetados 
exigem o uso criterioso dessas categorias, de modo que as 
previsões reflitam a realidade operacional e ofereçam subsídios 
concretos para decisões estratégicas. A mensuração dos custos-
padrão, a análise de desvios e a apuração da eficiência técnica 
e econômica são práticas que se fundamentam diretamente 
nessas classificações.

Do ponto de vista teórico, a utilidade dessas classificações 
ultrapassa os limites da contabilidade e alcança o campo da 
tomada de decisão racional, especialmente em situações de 
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incerteza ou escassez de recursos. Decisões como expandir 
uma linha de produção, terceirizar uma atividade, substituir 
um insumo, manter ou descontinuar um produto, ou mesmo 
avaliar a viabilidade de um projeto, dependem do conhecimento 
detalhado da estrutura de custos e de sua correta classificação. 
A teoria econômica, ao tratar do comportamento do produtor 
frente aos custos de produção, parte da premissa de que a 
escolha eficiente exige conhecer não apenas o custo total, mas 
também sua composição, variabilidade e relação com o volume 
produzido.

Assim, a classificação dos custos não é uma prática 
meramente técnica ou burocrática, mas uma ferramenta 
conceitual poderosa para a análise econômica e a gestão 
estratégica. Ela permite transformar os dados contábeis em 
informação útil para a formulação de políticas gerenciais, para 
o planejamento operacional e para a avaliação de desempenho. 
Seu domínio é indispensável tanto para a compreensão teórica 
da contabilidade de custos quanto para sua aplicação como 
instrumento de governança e racionalidade organizacional.

MÉTODOS DE CUSTEIO: CUSTEIO POR ABSORÇÃO E 
CUSTEIO VARIÁVEL

O método de custeio é o conjunto de procedimentos técnicos 
e conceituais adotado por uma organização para identificar, 
mensurar, acumular, alocar e apropriar os custos incorridos no 
processo produtivo ou na prestação de serviços. Trata-se de 
uma ferramenta contábil e gerencial fundamental, pois permite 
atribuir valor aos produtos ou serviços oferecidos, calcular 
corretamente os estoques, formar preços de venda, avaliar a 
rentabilidade de linhas produtivas e apoiar decisões estratégicas. 
A escolha do método de custeio impacta diretamente na 
apuração dos resultados da entidade, na forma como os gestores 
visualizam o comportamento dos custos e na interpretação dos 
dados contábeis apresentados nos relatórios internos e externos.

— Finalidade dos métodos de custeio
A principal finalidade dos métodos de custeio é possibilitar o 

reconhecimento sistemático e coerente dos custos dos produtos 
ou serviços em produção, com o objetivo de oferecer uma base 
técnica confiável para a análise dos resultados operacionais e 
a gestão eficiente dos recursos. Ao empregar um método de 
custeio adequado, a organização consegue controlar melhor seus 
processos produtivos, entender a composição dos seus preços, 
monitorar a eficiência dos departamentos e tomar decisões 
mais fundamentadas. Além disso, os métodos de custeio são 
essenciais para fins fiscais e societários, pois servem de base 
para a elaboração de demonstrações financeiras, apuração de 
estoques e mensuração do custo das mercadorias vendidas 
(CMV) ou do custo dos serviços prestados (CSP).

— Custeio integral e custeio parcial
Os métodos de custeio podem ser classificados, sob uma 

perspectiva teórica, em custeio integral e custeio parcial, 
conforme os tipos de custos incluídos na composição do custo 
dos produtos ou serviços. No custeio integral, todos os custos 
de produção, fixos e variáveis, diretos e indiretos, são alocados 
aos produtos. Esse é o caso do custeio por absorção, método 

tradicionalmente adotado pela contabilidade financeira e 
requerido pela legislação fiscal para fins de apuração de 
estoques e lucros. Já no custeio parcial, apenas uma parte dos 
custos – geralmente os custos variáveis – é considerada no 
cálculo do custo dos produtos. Essa abordagem caracteriza o 
custeio variável (ou custeio direto), que não inclui os custos fixos 
de produção no valor dos estoques, tratando-os diretamente 
como despesas do período.

A distinção entre esses dois grandes métodos não reside 
apenas em uma questão técnica de contabilização, mas reflete 
visões distintas sobre a finalidade da contabilidade de custos. O 
custeio por absorção enfatiza a mensuração completa do custo 
de produção, considerando todos os recursos empregados 
no processo produtivo, enquanto o custeio variável foca no 
comportamento dos custos e em sua utilidade para a tomada 
de decisão, especialmente no curto prazo. Cada método possui 
vantagens e limitações, e sua aplicação depende dos objetivos 
da análise, da natureza da atividade empresarial e das exigências 
legais ou gerenciais envolvidas.

Compreender os fundamentos e as características desses 
dois métodos é essencial para quem deseja aprofundar o estudo 
da contabilidade de custos. O confronto entre custeio por 
absorção e custeio variável permite visualizar diferentes maneiras 
de enxergar a estrutura de custos de uma organização, e de 
como essa visão influencia os resultados, os relatórios gerenciais 
e o processo decisório. Embora ambos sejam válidos e úteis, é 
preciso ter clareza sobre suas implicações, seus contextos de uso 
e os efeitos que produzem sobre os indicadores de desempenho.

— Custeio por Absorção
O custeio por absorção é o método tradicional de apuração 

de custos utilizado tanto na contabilidade financeira quanto 
na contabilidade gerencial. Seu princípio fundamental é que 
todos os custos incorridos no processo de produção devem ser 
absorvidos pelos produtos ou serviços. Isso significa que tanto os 
custos variáveis, que oscilam conforme o volume de produção, 
quanto os custos fixos, que permanecem constantes dentro 
de determinada faixa de atividade, devem ser incorporados ao 
valor dos bens produzidos. O método parte da premissa de que 
todos os recursos utilizados na operação, independentemente 
de sua natureza, contribuem para a existência do produto final, 
devendo, portanto, ser apropriados a ele.

No custeio por absorção, a organização reconhece os custos 
diretos – como matérias-primas, mão de obra direta e outros 
elementos que podem ser claramente atribuídos a cada unidade 
produzida – e também os custos indiretos, como depreciação 
de máquinas, energia elétrica da fábrica, supervisão técnica e 
manutenção. Os custos indiretos de fabricação não são alocados 
diretamente ao produto, mas sim distribuídos por meio de 
critérios de rateio, como horas-máquina, horas de mão de obra, 
volume produzido ou valor da matéria-prima. Esse processo, 
chamado de rateio dos custos indiretos, é necessário para que o 
custo de produção final represente, de forma completa, a soma 
de todos os fatores que contribuem para a existência do bem.

— Tratamento dos custos fixos e variáveis
Uma característica distintiva do custeio por absorção é que 

ele não distingue, para fins de valorização do estoque, os custos 
fixos e variáveis. Ambos são considerados elementos integrantes 
do custo de fabricação e são ativados como parte do valor dos 
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produtos enquanto estiverem em estoque. Somente quando 
os produtos são vendidos é que os custos totais absorvidos 
são reconhecidos como custo dos produtos vendidos (CPV) na 
demonstração do resultado. Isso significa que os custos fixos de 
produção são apropriados ao estoque junto com os variáveis, 
e somente impactam o resultado da empresa no momento da 
venda dos bens.

Esse tratamento contábil está de acordo com os princípios 
geralmente aceitos da contabilidade e com a legislação tributária 
brasileira, que exige que os custos fixos de produção sejam 
incorporados ao valor dos estoques para efeito de apuração 
de lucro tributável. A norma brasileira (NBC TG 16 – Estoques), 
inclusive, reforça esse entendimento, ao definir que o custo de 
estoque deve compreender os custos de aquisição, transformação 
e outros custos necessários para colocar os produtos em sua 
condição e localização atuais.

Exemplo teórico e implicações
Do ponto de vista teórico, o custeio por absorção fornece uma 

visão integral do custo de produção, útil para análises de longo 
prazo, avaliações patrimoniais e elaboração das demonstrações 
financeiras. Ao considerar todos os custos relacionados à 
produção, o método oferece uma mensuração mais completa 
do valor dos estoques e assegura a compatibilidade com os 
princípios da contabilidade de competência e da confrontação 
entre receitas e despesas.

Por outro lado, essa abordagem pode ocultar distorções 
em análises gerenciais de curto prazo. Como os custos fixos são 
distribuídos proporcionalmente entre as unidades produzidas, 
variações no volume de produção podem alterar artificialmente 
o custo unitário dos produtos, sem que haja mudança real na 
estrutura de custos. Em períodos de baixa produção, por exemplo, 
o custo fixo absorvido por unidade será maior, elevando o custo 
total do produto, ainda que os gastos fixos tenham permanecido 
inalterados. Isso pode afetar decisões de preço, margem e 
continuidade de linhas de produção, se os gestores não estiverem 
atentos à origem dos componentes do custo.

Vantagens e limitações do modelo
Entre as principais vantagens do custeio por absorção está 

sua aderência às normas contábeis e fiscais, o que o torna 
obrigatório para fins de apuração do lucro contábil e tributário. 
Além disso, o método assegura uma mensuração completa do 
estoque, refletindo todos os recursos despendidos na produção, 
o que é especialmente útil para relatórios financeiros e análises 
de desempenho global.

Contudo, suas limitações teóricas e gerenciais também 
devem ser consideradas. A necessidade de rateio de custos 
indiretos pode introduzir arbitrariedade nos cálculos, 
especialmente quando os critérios escolhidos não refletem 
adequadamente a realidade produtiva. Além disso, como o 
método incorpora os custos fixos ao produto, ele não permite, 
isoladamente, analisar o impacto das variações do volume de 
produção sobre os resultados operacionais, tampouco fornece 
base para decisões de curto prazo, como precificação em 
promoções, aceitação de pedidos sob demanda ou análise de 
ponto de equilíbrio operacional.

Por essa razão, embora o custeio por absorção seja 
necessário para fins fiscais e contábeis, muitas organizações 
adotam métodos complementares, como o custeio variável ou o 
custeio por atividades, para análises gerenciais mais detalhadas 
e decisões estratégicas com maior embasamento.

— Custeio Variável
O custeio variável, também conhecido como custeio direto, 

é um método que considera, para efeito de formação do custo 
dos produtos ou serviços, somente os custos variáveis, ou seja, 
aqueles que se modificam proporcionalmente com o volume 
produzido ou o nível de atividade. Os custos fixos de produção, 
por sua vez, não são incorporados ao valor dos produtos, sendo 
classificados diretamente como despesas do período em que 
ocorrem. Essa abordagem está fundamentada em uma lógica 
gerencial voltada à análise do comportamento dos custos, 
buscando compreender como os diferentes tipos de gastos 
reagem às variações na produção e quais deles são efetivamente 
influenciáveis no curto prazo.

No custeio variável, o custo unitário de um produto é formado 
apenas pelos custos diretamente proporcionais à sua produção, 
como matéria-prima, embalagens, comissões e, em alguns casos, 
a mão de obra direta. Como resultado, os estoques são avaliados 
apenas com base nos custos variáveis, enquanto os custos fixos 
(como aluguel da fábrica, salários da supervisão, depreciação de 
máquinas) são considerados encargos do período, reconhecidos 
integralmente no resultado da empresa, independentemente 
do volume produzido ou vendido. Essa separação permite uma 
visão mais fiel da margem de contribuição de cada produto, ou 
seja, do quanto ele efetivamente contribui para a cobertura dos 
custos fixos e para a geração de lucro.

— Utilização na análise gerencial
O principal benefício do custeio variável é sua utilidade 

como ferramenta de apoio à tomada de decisão gerencial. Ao 
destacar apenas os custos variáveis na formação do custo dos 
produtos, o método permite identificar com clareza a margem 
de contribuição unitária e total, um indicador central para 
análises de lucratividade, ponto de equilíbrio e viabilidade 
econômica de produtos, serviços ou departamentos. A margem 
de contribuição representa o valor que sobra, após a dedução 
dos custos variáveis, para cobrir os custos fixos e, posteriormente, 
gerar lucro. Com isso, o gestor pode avaliar, por exemplo, se um 
produto deve ser mantido ou descontinuado, se é viável aceitar 
um pedido especial com preço reduzido, ou qual a combinação 
ideal de produtos para maximizar os resultados.

Além disso, o custeio variável elimina as distorções causadas 
pela apropriação dos custos fixos aos produtos, comuns no 
custeio por absorção. Em situações de ociosidade produtiva, 
sazonalidade ou variação acentuada no volume de produção, a 
alocação proporcional dos custos fixos pode inflar artificialmente 
o custo unitário dos produtos, comprometendo a análise de 
desempenho. O custeio variável evita esse problema ao separar 
estruturalmente os custos fixos do custo dos produtos, o que 
resulta em uma mensuração mais estável e confiável para fins 
de comparação entre períodos e entre diferentes linhas de 
produção.




